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EDITAL  

PREFEITURA DE SÃO DOMINGOS/SE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2026 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de São Domingos/SE, inscrita no CNPJ: 

13.104.732/0001-73, localizada na Rua Senador Lourival Batista, nº 146 – Centro, São 

Domingos/SE, CEP 49525-000, por meio do Pregoeiro nomeado pela Portaria nº 071 de 

01 de abril de 2025, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal de nº 303, de 28 de dezembro de 

2023 e do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Edital tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 

aquisição de mobiliário em geral, com fornecimento, transporte e montagem, quando 

cabível, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 

Administração Geral da Prefeitura Municipal de São Domingos/SE, do Fundo Municipal de 

Saúde (FMS) e do Fundo Municipal de Assistência Social e Proteção à Pessoa (FMAS), 

conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Edital e em seus 

Anexos. 

1.2. O certame será realizado na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por 

item, sob o regime de Sistema de Registro de Preços – SRP, regido pela Lei Federal nº 

14.133/2021, pelo Decreto Federal nº 11.462/2023, pela Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 73/2022, pelo Decreto Municipal nº 303/2023, e demais legislações correlatas. 

1.3. O Sistema de Registro de Preços (SRP) será gerenciado pela Prefeitura Municipal de 

São Domingos/SE, na qualidade de Entidade Gerenciadora, sendo Órgãos participantes o 

Fundo Municipal de Saúde e o Fundo Municipal de Assistência Social, podendo outros 

órgãos ou entidades da Administração Municipal aderirem, observadas as condições do 

art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 11.462/2023. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.4. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 

2.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando do Pregoeiro, 

com a utilização de sua chave de acesso e senha no endereço eletrônico, data e horário 

abaixo discriminados:  

Abertura das Propostas Comerciais e da Sessão do Pregão eletrônico: 22/09/2026 

(Vinte e dois de setembro de dois mil e vinte e seis) às 09h:00h (Nove Horas) – Horário de 

Brasília 

2.2. Do Provedor do Sistema Eletrônico Utilizado: 

2.2.1. O Provedor do Sistema Eletrônico para este Pregão será o Licitanet Licitações On-

Line, através do site https://licitanet.com.br/, onde poderão ser acessados este Edital e 

seus anexos. 

2.2.2. O modo de disputa será FECHADO/ABERTO. 

2.2.3. Considerando a natureza do objeto, que envolve o fornecimento parcelado, com 

especificações técnicas definidas e aferíveis de forma objetiva, optou-se pelo modo de 

disputa do tipo FECHADO/ABERTO, por se tratar da forma mais eficaz para garantir 

transparência, competitividade e economicidade no processo licitatório. A fase fechada 

permite que os licitantes apresentem inicialmente suas propostas de preço sem influência 

de lances concorrentes. Em seguida, a fase aberta proporciona um ambiente de disputa 

real e dinâmica, no qual os licitantes classificados podem melhorar suas ofertas, 

assegurando à Administração Pública a obtenção da proposta mais vantajosa, conforme o 

art.11 da Lei nº 14.133/2021. A adoção desse modelo também permite: (a) Maior 

igualdade de condições na largada, com propostas iniciais mais realistas; (b) Maior 

eficiência administrativa, com menor tempo de disputa; (c) Estímulo à competição 

saudável. Assim, justifica-se a escolha do modo de disputa fechado/aberto, por ser o mais 

adequado ao objeto e ao interesse público, resguardando os princípios da isonomia, 

seleção da proposta mais vantajosa e eficiência na contratação. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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2.2.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, 

desde que não haja comunicação em contrário informada pelo pregoeiro. 

2.3. Formalização de Consultas e Informações: 

2.3.1. Observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas por e-mail, 

informando o número da licitação. 

2.3.2. Para maiores esclarecimentos deste Edital, informa-se: 

a. Endereço do setor de licitação: Rua Senador Lourival Batista, nº 146 – Centro, São 

Domingos/SE, CEP 49525-000. 

b. Horário de atendimento ao público: 08H:00MIN às 13H:00MIN, de segunda-

feira a sexta-feira. 

c. Referência de tempo: horário de Brasília/DF 

d. Sites:www.licitanet.com.br e www.saodomingos.se.gov.br  

e. Endereço Eletrônico: licitacao@saodomingos.se.gov.br 

f. Número do Telefone: 79 3455 1664 

 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3.1.1. GERENCIADOR: Entidade Gerenciadora será a Prefeitura Municipal de São 

Domingos/SE, inscrita no CNPJ nº 13.104.732/0001-73 

3.1.2. PARTICIPANTES: Os Órgãos participantes são:  Fundo Municipal de Saúde, 

inscrito no CNPJ nº 11.785.684/0001-09 e Fundo Municipal de Assistência Social e 

Proteção a Pessoa, inscrita no CNPJ nº 17.749.309/0001-81. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de 

Home Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital: 

http://www.licitacoes-e.com.br/


 

Rua Senador Lourival Batista, nº 146 – Centro, São Domingos/SE, CEP 49525-000 

CNPJ: 13.104.732/0001-73 Tel.: (79) 3455-1664, E-mail: prefeitura@saodomingos.se.gov.br 

 
 

4.1.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no 

sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/. 

4.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal 

do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

4.1.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP ou não 

apresentar declaração não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa. (Art.4º, § 2º da Lei 14.133/2021) 

4.1.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema da entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.2. É responsabilidade do licitante conferir a exatidão de seus dados cadastrais nos 

sistemas utilizados neste certame, especialmente na plataforma Licitanet e nos cadastros 

oficiais consultados para fins de habilitação, mantendo-os atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pelas respectivas informações e promovendo imediatamente sua correção 

ou alteração quando identificar inexatidão ou desatualização. 

4.3. A inobservância do dever previsto no item 4.2 poderá ensejar a desclassificação ou 

a inabilitação do licitante, conforme a natureza e o momento em que a inconsistência for 

identificada, assegurada a possibilidade de saneamento quando legalmente admitida. 

4.3.1. A obtenção do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006 

fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário 

de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021. 

https://licitanet.com.br/
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4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

4.4.1. Os itens 1 a 22 são destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, observadas as disposições da Lei Complementar nº 

123/2006, sendo os itens 3 e 6 correspondentes às cotas reservadas dos itens originários 

submetidos também à ampla concorrência. 

4.4.2. Os itens 23 e 24 constituem, respectivamente, as cotas principais dos itens 

originários correspondentes aos itens 3 e 6, sendo destinados à ampla concorrência, sem 

prejuízo da participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

4.4.3. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão apresentar propostas 

tanto para a cota reservada quanto para a respectiva cota principal. 

4.4.4. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da respectiva cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, desde que pratiquem o preço do 

primeiro colocado da cota principal. 

4.4.5. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal correspondentes 

ao mesmo item originário, ambas serão adjudicadas, registradas e contratadas pelo 

menor preço unitário obtido entre as duas cotas. 

4.4.6. Na hipótese do subitem anterior, o Pregoeiro convocará a empresa para apresentar 

proposta final consolidada, com a adequação do maior preço ao menor preço unitário por 

ela ofertado. 

4.4.7. Nas aquisições parceladas decorrentes da Ata de Registro de Preços, será dada 

prioridade ao consumo dos quantitativos registrados na cota reservada, ressalvadas as 

situações em que ela se mostrar inadequada para atender à quantidade ou às condições 

do pedido, mediante justificativa expressa. 

4.4.8. A distribuição das quantidades das cotas principal e reservada entre a Entidade 

Gerenciadora e os órgãos participantes consta do Termo de Referência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.4.9. A participação exclusiva e a cota reservada não impedem que uma microempresa 

ou empresa de pequeno porte seja contratada para a totalidade do item originário, caso 

seja vencedora tanto da cota reservada quanto da cota principal. 

4.4.10. As regras deste item não se confundem com eventual prioridade de 

contratação de empresas sediadas local ou regionalmente, benefício distinto e 

dependente de previsão e motivação próprias. 

4.5. Não poderão disputar esta licitação: 

4.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

4.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
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4.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 

art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1. O impedimento de que trata o item 4.5.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

4.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.5.2 e 4.5.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4.4. A vedação prevista no item 4.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante da equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta reformulada com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, no prazo de 02 (duas) horas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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5.3. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo (s) 

licitante (s) vencedor (es) no prazo de 02 (duas) horas. 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 

5.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

5.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.5.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6. A falsidade das declarações de que tratam os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal cabíveis. 

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

5.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

5.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

5.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.10 possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para a entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca e modelo; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

6.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 
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6.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

pregoeiro e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta está definido no Termo de Referência. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa FECHADO/ABERTO, 

onde serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances 

públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor preço e os 

licitantes das propostas até 10% (dez por cento) superiores. 

7.10.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos e sucessivos. 

7.10.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição 

das demais colocações. 

7.10.3. Após o reinício previsto no item 7.10.2, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.  

7.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.14 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

7.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.19. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.22.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

Rua Senador Lourival Batista, nº 146 – Centro, São Domingos/SE, CEP 49525-000 

CNPJ: 13.104.732/0001-73 Tel.: (79) 3455-1664, E-mail: prefeitura@saodomingos.se.gov.br 

 
 

7.22.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.22.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.22.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.23.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.23.2. Empresas brasileiras; 

7.23.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.23.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.23.5. Em último critério de desempate, em acréscimo aos previstos nos incisos do 

art. 60 da Lei 14.133/2021, será realizado sorteio entre os licitantes empatados, nos 

termos do Acórdão 723/2024 do TCU – Plenário.  

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

7.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

7.28. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.29. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.30. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e neste 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com deste edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

8.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.6.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.6.6.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.6.6.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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8.9. O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme 

disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10. Por meio de mensagem no sistema, o pregoeiro poderá solicitar ao licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar a apresentação de folder, catálogo, ficha 

técnica, manual do fabricante, prospecto, certificado, declaração ou outro 

documento idôneo equivalente, apto a comprovar a conformidade do produto ofertado 

com as especificações constantes neste Edital e no Termo de Referência, fixando prazo 

razoável para sua apresentação. 

8.11. Os documentos técnicos apresentados serão analisados pela equipe responsável, 

podendo o pregoeiro solicitar esclarecimentos complementares, diligências ou 

manifestação da área técnica competente, sendo o resultado da análise divulgado por 

meio de mensagem no sistema. 

8.12. No caso de não apresentação da documentação técnica solicitada no prazo fixado, 

ou ocorrendo apresentação intempestiva sem justificativa aceita pelo pregoeiro, ou, ainda, 

caso os documentos apresentados não comprovem a conformidade do produto ofertado 

com as especificações previstas neste Edital e no Termo de Referência, a proposta do 

licitante será recusada. 

8.13. Se a documentação técnica apresentada pelo licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar não for aceita, o pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou 

lance ofertado pelo licitante subsequente, observada a ordem de classificação, e poderá 

solicitar dele a mesma documentação, sucessivamente, até a verificação de uma proposta 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. As licitantes que participarem em forma de consórcio, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

9.2.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de um percentual de 10% para o consórcio em relação 

ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 

administração. 

9.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

9.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.7.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista que constem do 

Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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9.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

9.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

9.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

9.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 

9.12. A comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e 

das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação. 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, bem como para retirada da nota de empenho, quando da 

necessidade do objeto, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 

convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada poderá ser assinada por meio de 

assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

11.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

11.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 
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11.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.3.1. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

11.4.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

11.4.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

11.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.5.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.5.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos. 

12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico https://saodomingos.se.gov.br; e, https://licitanet.com.br 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://saodomingos.se.gov.br/
https://licitanet.com.br/
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13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. Deixar de apresentar, quando exigida, documentação técnica comprobatória 

do produto ofertado, tal como folder, catálogo, ficha técnica, manual do fabricante, 

prospecto, certificado, declaração ou documento equivalente; 

13.1.2.5. Apresentar proposta ou documentação técnica comprobatória do produto 

ofertado em desacordo com as especificações do edital e do Termo de Referência. 

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

13.1.5. Fraudar a licitação; 

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3.     Apresentar documentação técnica comprobatória falsificada, adulterada, 

inválida ou em desacordo com o produto ofertado. 

13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Pela prática das infrações administrativas previstas neste Edital poderão ser 

aplicadas ao licitante ou adjudicatário, assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

I – multa; 

II – impedimento de licitar e contratar; e 

III – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será aplicada nos seguintes percentuais: 

I – 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do item ou do conjunto de itens 

alcançados pela conduta, quando o licitante deixar de entregar a documentação exigida 

ou não mantiver a proposta, salvo fato superveniente devidamente justificado; 

II – 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado dos itens correspondentes, quando o 

adjudicatário não celebrar o contrato, não assinar a Ata de Registro de Preços, não 

apresentar a documentação exigida para a contratação ou não aceitar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

III – 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado ou adjudicado dos itens alcançados 

pela conduta, quando houver apresentação de declaração ou documentação falsa, fraude 

à licitação, comportamento inidôneo, prática de ato ilícito destinado a frustrar os objetivos 

do certame ou ato lesivo previsto na Lei nº 12.846/2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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13.4.1. Quando a conduta atingir mais de um item, a base de cálculo corresponderá 

à soma dos valores estimados ou adjudicados dos itens afetados. 

13.4.2. A desclassificação ou a inabilitação não implicará automaticamente 

aplicação de multa, que dependerá da caracterização da infração, da culpabilidade do 

agente e da instauração do procedimento administrativo cabível. 

13.4.3. Não será aplicada mais de uma multa pela mesma conduta e pela mesma 

base de cálculo, sem prejuízo da aplicação cumulativa da sanção de impedimento de 

licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade, quando cabível. 

13.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar ou a declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, quando 

cabível, observadas a natureza e a gravidade da infração, a individualização da conduta e 

a vedação à dupla penalização pelo mesmo fundamento. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar em decorrência da prática das infrações previstas nos itens 13.1.4, 

13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como das infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 

e 13.1.3 quando as circunstâncias do caso justificarem penalidade mais grave que o 

impedimento de licitar e contratar. 

13.8.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, observadas a competência da 

autoridade, a análise jurídica prévia e as demais condições estabelecidas na Lei nº 

14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
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Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legais.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14.  DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

14.1. Os preços registrados e os preços das contratações decorrentes permanecerão 

fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano contado da data-base do orçamento 

estimado. 

14.2. Após o transcurso do período de 1 (um) ano, os preços poderão ser reajustados 

pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
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14.3. O reajuste incidirá exclusivamente sobre as obrigações executadas após a 

implementação da anualidade, não alcançando prestações que deveriam ter sido 

executadas anteriormente e tenham sido retardadas por culpa do fornecedor ou 

contratado. 

14.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado da data dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.5. O reajustamento será formalizado por apostilamento, dispensada a celebração de 

termo aditivo quando não houver alteração de outras condições do ajuste. 

14.6. O reajustamento previsto neste capítulo não impede a revisão dos preços para 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, desde que demonstrados os 

pressupostos legais, a repercussão efetiva sobre os custos e o nexo causal entre o 

evento superveniente e a alteração pretendida. 

14.7. Não se aplica repactuação ao presente objeto, por se tratar de aquisição de bens 

sem dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: https://licitanet.com.br. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://saodomingos.se.gov.br. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

16.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

16.11.3. ANEXO III – Modelo de Proposta;  

16.11.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato 

 

 

São Domingos/SE, 09 de setembro de 2026. 

 

 

WESNE COSTA SANTOS 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1.  DO OBJETO  

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de mobiliário em geral, abrangendo 20 itens originários e 425 

unidades, com fornecimento, transporte e montagem, quando cabível, destinados ao 

atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Administração Geral da Prefeitura 

Municipal de São Domingos/SE, do Fundo Municipal de Saúde – FMS e do Fundo 

Municipal de Assistência Social e Proteção à Pessoa – FMAS, conforme especificações, 

quantidades e condições definidas neste documento. 

1.2. O objeto visa assegurar a adequada estrutura física e funcional das unidades 

administrativas, de saúde e socioassistenciais do Município, mediante o fornecimento de 

mesas, estantes, armários, cadeiras, arquivo, roupeiro, beliche, conjunto de mesa com 

cadeiras e mobiliários em aço inox, proporcionando melhores condições de trabalho, 

organização dos ambientes e eficiência na prestação dos serviços públicos. 

1.3. Demonstrativos das quantidades e especificações: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTD UND 

1 
MESA PARA ESCRITÓRIO TIPO L, MEDINDO NO MÍNIMO 

(140CM X 130CM) COM 02 GAVETAS 
9 UND 

2 

ESTANTE PRATELEIRA EM AÇO MINIMO DE 300KG (MINIMO 

80KG POR NÍVEL) MEDIDAS MINIMA (190CM X 120CM X 

30CM) ACABAMENTO: PINTURA EPÓXI FEITO EM AÇO. 

COR: CINZA MONTADA 

49 UND 

3 
ARMÁRIO DE AÇO POP C/ 02 PORTAS PA 120 CHAPA 

GROSSA 22, MEDIDAS MÍNIMA (190CM X 90CM X 45CM) 
59 UND 

4 
ARMÁRIO DE AÇO MONTADO PA-75, CHAPA 26, MEDINDO 

NO MÍNIMO (170CM X 75CM X 30CM) 
61 UND 

5 
ARMÁRIO DE AÇO PA-100, CHAPA MINIMA 26/24 MONTADO, 

MEDINDO NO MÍNIMO (80CM X 50CM X 35CM) 
24 UND 

6 CADEIRA OPERATIVA PREMIUM EXECUTIVA. ESTRUTURA 84 UND 
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INJETADA E TEXTURIZADA EM POLIPROPILENO DE ALTA 

RESISTÊNCIA. ESPUMAS FLEXÍVEIS DE POLIURETANO 

INJETADO, LIVRES DE CFC. APOIO DE BRAÇO EM PP, COM 

REGULAGEM DE ALTURA. MECANISMO ESTRUTURAL COM 

REGULAGENS DE ALTURA E INCLINAÇÃO. ALAVANCAS DE 

REGULAGEM COM EMPUNHADURA ERGONÔMICA. BASE 

GIRATÓRIA TIPO ARANHA EM NYLON. RODÍZIOS DUPLOS 

TIPO H EM PU OU PP. ASSENTO EM MADEIRA 

COMPENSADA DE 12 MM E ESPUMA INJETADA DE 40 MM. 

CAPAS DE PROTEÇÃO INJETADAS EM POLIPROPILENO NO 

ASSENTO E ENCOSTO. BASE GIRATÓRIA COM 

REGULAGEM DE ALTURA A GÁS, MECANISMO BACK 

SYSTEM DE DUAS ALAVANCAS COM MOVIMENTO DE 

INCLINAÇÃO/CONTATO PERMANENTE DO ENCOSTO, BASE 

EM NYLON COM FIBRA DE VIDRO E DIÂMETRO DE 630 MM, 

RODÍZIOS EM NYLON COM PISTA EM PU. AMPLA 

COMCORRENCIA. 

7 

CADEIRA CAIXA ALTA COM ENCOSTO ESTRUTURADO EM 

QUADRO INJETADO EM RESINA TERMOPLÁSTICA DE ALTO 

DESEMPENHO, POLIPROPILENO COM ADIÇÃO DE FIBRA 

DE VIDRO, MATERIAL DE EXCELENTE TENACIDADE E 

ÓTIMA RESISTÊNCIA MECÂNICA, 100% RECICLÁVEL, 

ESTOFADO COM TELA FLEXÍVEL À BASE DE POLIÉSTER. 

ASSENTO ESTRUTURADO EM COMPENSADO 

MULTILAMINADO E ESTOFADO EM ESPUMA FLEXÍVEL 

INJETADA DE POLIURETANO, REVESTIMENTO EM TECIDO 

TIPO CREPE OU SINTÉTICO. BRAÇOS REGULÁVEIS EM 

ALTURA POR BOTÃO LATERAL EM FORMATO DE T, COM 

APOIO DE BRAÇO EM POLIPROPILENO. MECANISMO DO 

TIPO CONTATO PERMANENTE, COM AJUSTES 

17 UND 
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INDEPENDENTES DE ALTURA DO ASSENTO, ALTURA DO 

ENCOSTO E INCLINAÇÃO DO ENCOSTO. PISTÃO 

CROMADO OU PRETO, CLASSE 3 OU 4, COM CURSO DE 

115 OU 120 MM. BASE EM NYLON COM FIBRA DE VIDRO. 

8 

ARQUIVO DE AÇO COM 02 GAVETAS, CONFECCIONADO 

EM CHAPA DE AÇO LAMINADA A FRIO, CHAPA MÍNIMA Nº 

24 (0,45 MM), COM TRATAMENTO ANTICORROSIVO POR 

FOSFORIZAÇÃO, PINTURA EPÓXI ELETROSTÁTICA A PÓ E 

SECAGEM EM ESTUFA DE ALTA TEMPERATURA, COR 

CINZA CLARO, MONTADO. 

6 UND 

9 

ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO 16 PORTAS PEQUENAS, 

MEDINDO NO MINIMO (185CM X 120CM X 30CM) FICHA 

TÉCNICA: GARANTIA DO FORNECEDOR: 24 MESES 

7 UND 

10 

BELICHE SOLTEIRO RESISTENTE. ALTA RESISTÊNCIA, 

DESENVOLVIDA PENSANDO NA QUALIDADE, ESTRUTURA 

EM FERRO, DESENHADO COM A MODERNIDADE DO 

ESTILO INDUSTRIAL, 100 EM FERRO, ESCADA E GRADE DE 

PROTEÇÃO, MONTAGEM POR ENCAIXE, PRATICA E 

SEGURA, SUPORTANDO 120 KG POR CAMA. MEDIDAS 

MINIMA (ALTURA: 150CM X LARGURA 90CM X 

PROFUNDIDADE 190CM) TAMANHO SOLTEIRO INCLUINDO 

02 COLCHÕES DE EXCELENTE QUALIDADE, GARANTIA DO 

VENDEDOR: 12 MESES 

4 UND 

11 

MESA COMPACTA COM 4 CADEIRAS, RESISTENTE E IDEAL 

PARA DIVERSOS ESPAÇOS. CARACTERÍSTICAS MESA: 

ALTURA MINIMA DE 75CM COMPRIMENTO MINIMO 120CM 

LARGURA MINIMA 90CM. CADEIRAS: ALTURA MINIMA: 

80CM COMPRIMENTO MINIMO: 40CM LARGURA MINIMA: 

50CM 4 CADEIRAS CONFORTÁVEIS COM ESTRUTURA 

ROBUSTA E ESTILO ELEGANTE. TRAVESSA DA MESA EM 

10 UND 
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MDP. FÁCIL MONTAGEM, ACOMPANHA MANUAL. 

MONTAGEM INCLUSA. GARANTIA DO VENDEDOR: 12 

MESES 

12 

BANCADA LISA CONFECCIONADA COM PÉS. COMPOSIÇÃO 

DOS MATERIAIS: 100 AÇO INOXIDÁVEL AISI 304 MEDIDAS 

MÍNIMAS (190CM X 60CM X 80CM) 

15 UND 

13 

BANCADA CONFECCIONADA COM PÉS E DOIS BOJOS. 

COMPOSIÇÃO DOS MATERIAIS: 100 AÇO INOXIDÁVEL AISI 

304 MEDIDAS MÍNIMA (180CM X 60CM X 90CM) 

2 UND 

14 

ARMÁRIO HORIZONTAL EM AÇO INOX COM 02 PORTAS E 

PRATELEIRAS INTERNAS MEDIDAS MÍNIMA (150CM X 50CM 

X 80CM) 

4 UND 

15 

BANCADA EM AÇO INOX COM BOJO DETALHES: 

CONFECCIONADO COM BOJO (CUBA). MEDIDAS MÍNIMA 

(140CM X 70CM X 80CM) 

12 UND 

16 

ARMÁRIO VERTICAL EM AÇO INOX COM 2 PORTAS. 

DETALHES, COM 03 PRATELEIRAS. MEDIDAS MÍNIMA 

(170CM X 70CM X 30CM) 

15 UND 

17 

ESTANTE DE AÇO COM MEDIDAS MÍNIMA (200CM X 200CM) 

COM 5 PRATELEIRAS LISAS, PRODUZIDA TOTALMENTE EM 

AÇO INOXIDÁVEL SUPORTA ATÉ 400 KG DE CARGA, 

SENDO 80 KG EM CADA PRATELEIRA. 

5 UND 

18 

ESTANTE DE COM NO MINIMO 160CM DE COMPRIMENTO 

COM 6 PRATELEIRAS LISAS, PRODUZIDA TOTALMENTE EM 

AÇO INOXIDÁVEL TIPO 201DE ALTA QUALIDADE E 

RESISTÊNCIA. SUPORTA ATÉ 480 KG DE CARGA, SENDO 

80 KG EM CADA PRATELEIRA. A ORGANIZAÇÃO DOS 

PRODUTOS É PRIMORDIAL PARA GARANTIR O 

DESEMPENHO NO AMBIENTE DE TRABALHO, SEJA EM 

INDUSTRIAIS, COMÉRCIOS, HOSPITAIS E DIVERSOS 

5 UND 
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OUTROS SEGMENTOS DO MERCADO, A PRATICIDADE FAZ 

COM QUE A REALIZAÇÃO DAS TAREFAS, SE TORNE 

EFICAZ. POR ESSE MOTIVO, O USO DE ESTANTE DE AÇO 

INOX É MUITO IMPORTANTE PARA AUXILIAR NOS 

MÉTODOS DE ARMAZENAMENTO DOS ITENS. O INOX É 

CONHECIDO POR SER UM DOS METAIS MAIS 

RESISTENTES E COM ALTA DURABILIDADE, O QUE TORNA 

O MATERIAL UMA ÓTIMA OPÇÃO PARA MÓVEIS, OBJETOS 

E UTENSÍLIOS EM GERAL, PARA OS MAIS AMPLOS 

SETORES. CARACTERÍSTICAS 100 AÇO INOXIDÁVEL 

19 

MESA EM AÇO INOX, MEDINDO NO MINIMO (170CM X 70CM 

X 90CM) GARANTINDO QUALIDADE NA MANIPULAÇÃO DOS 

ALIMENTOS. SUPORTA ATÉ 400KG DE CARGA, SENDO 

300KG NA TAMPA SUPERIOR E 100KG NA TAMPA 

INFERIOR. 

10 UND 

20 

CADEIRA OPERATIVA PREMIUM EXECUTIVA. ESTRUTURA 

INJETADA E TEXTURIZADA EM POLIPROPILENO DE ALTA 

RESISTÊNCIA. ESPUMAS FLEXÍVEIS DE POLIURETANO 

INJETADO, LIVRES DE CFC. APOIO DE BRAÇO EM PP, COM 

REGULAGEM DE ALTURA. MECANISMO ESTRUTURAL COM 

REGULAGENS DE ALTURA E INCLINAÇÃO. ALAVANCAS DE 

REGULAGEM COM EMPUNHADURA ERGONÔMICA. BASE 

GIRATÓRIA TIPO ARANHA EM NYLON. RODÍZIOS DUPLOS 

TIPO H EM PU OU PP. ASSENTO EM MADEIRA 

COMPENSADA DE 12 MM E ESPUMA INJETADA DE 40 MM. 

CAPAS DE PROTEÇÃO INJETADAS EM POLIPROPILENO NO 

ASSENTO E ENCOSTO. BASE GIRATÓRIA COM 

REGULAGEM DE ALTURA A GÁS, MECANISMO BACK 

SYSTEM DE DUAS ALAVANCAS COM MOVIMENTO DE 

INCLINAÇÃO/CONTATO PERMANENTE DO ENCOSTO, BASE 

28 UND 
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EM NYLON COM FIBRA DE VIDRO E DIÂMETRO DE 630 MM, 

RODÍZIOS EM NYLON COM PISTA EM PU. COTA 

EXCLUSIVA ME/EPP. 

 

1.4. Demonstrativo dos quantitativos por órgãos participantes: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO PMSD FMS FMAS TOTAL 

1 
MESA PARA ESCRITÓRIO TIPO L, MEDINDO NO 

MÍNIMO (140CM X 130CM) COM 02 GAVETAS 
3 2 4 9 

2 

ESTANTE PRATELEIRA EM AÇO MINIMO DE 

300KG (MINIMO 80KG POR NÍVEL) MEDIDAS 

MINIMA (190CM X 120CM X 30CM) 

ACABAMENTO: PINTURA EPÓXI FEITO EM 

AÇO. COR: CINZA MONTADA 

39 0 10 49 

3 

ARMÁRIO DE AÇO POP C/ 02 PORTAS PA 120 

CHAPA GROSSA 22, MEDIDAS MÍNIMA (190CM 

X 90CM X 45CM) 

24 10 25 59 

4 
ARMÁRIO DE AÇO MONTADO PA-75, CHAPA 26, 

MEDINDO NO MÍNIMO (170CM X 75CM X 30CM) 
46 3 12 61 

5 

ARMÁRIO DE AÇO PA-100, CHAPA MINIMA 

26/24 MONTADO, MEDINDO NO MÍNIMO (80CM 

X 50CM X 35CM) 

9 5 10 24 

6 

CADEIRA OPERATIVA PREMIUM EXECUTIVA. 

ESTRUTURA INJETADA E TEXTURIZADA EM 

POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA. 

ESPUMAS FLEXÍVEIS DE POLIURETANO 

INJETADO, LIVRES DE CFC. APOIO DE BRAÇO 

EM PP, COM REGULAGEM DE ALTURA. 

MECANISMO ESTRUTURAL COM REGULAGENS 

DE ALTURA E INCLINAÇÃO. ALAVANCAS DE 

REGULAGEM COM EMPUNHADURA 

24 15 45 84 
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ERGONÔMICA. BASE GIRATÓRIA TIPO 

ARANHA EM NYLON. RODÍZIOS DUPLOS TIPO 

H EM PU OU PP. ASSENTO EM MADEIRA 

COMPENSADA DE 12 MM E ESPUMA INJETADA 

DE 40 MM. CAPAS DE PROTEÇÃO INJETADAS 

EM POLIPROPILENO NO ASSENTO E 

ENCOSTO. BASE GIRATÓRIA COM 

REGULAGEM DE ALTURA A GÁS, MECANISMO 

BACK SYSTEM DE DUAS ALAVANCAS COM 

MOVIMENTO DE INCLINAÇÃO/CONTATO 

PERMANENTE DO ENCOSTO, BASE EM NYLON 

COM FIBRA DE VIDRO E DIÂMETRO DE 630 

MM, RODÍZIOS EM NYLON COM PISTA EM PU. 

AMPLA COMCORRENCIA. 

7 

CADEIRA CAIXA ALTA COM ENCOSTO 

ESTRUTURADO EM QUADRO INJETADO EM 

RESINA TERMOPLÁSTICA DE ALTO 

DESEMPENHO, POLIPROPILENO COM ADIÇÃO 

DE FIBRA DE VIDRO, MATERIAL DE 

EXCELENTE TENACIDADE E ÓTIMA 

RESISTÊNCIA MECÂNICA, 100% RECICLÁVEL, 

ESTOFADO COM TELA FLEXÍVEL À BASE DE 

POLIÉSTER. ASSENTO ESTRUTURADO EM 

COMPENSADO MULTILAMINADO E ESTOFADO 

EM ESPUMA FLEXÍVEL INJETADA DE 

POLIURETANO, REVESTIMENTO EM TECIDO 

TIPO CREPE OU SINTÉTICO. BRAÇOS 

REGULÁVEIS EM ALTURA POR BOTÃO 

LATERAL EM FORMATO DE T, COM APOIO DE 

BRAÇO EM POLIPROPILENO. MECANISMO DO 

3 10 4 17 
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TIPO CONTATO PERMANENTE, COM AJUSTES 

INDEPENDENTES DE ALTURA DO ASSENTO, 

ALTURA DO ENCOSTO E INCLINAÇÃO DO 

ENCOSTO. PISTÃO CROMADO OU PRETO, 

CLASSE 3 OU 4, COM CURSO DE 115 OU 120 

MM. BASE EM NYLON COM FIBRA DE VIDRO. 

8 

ARQUIVO DE AÇO COM 02 GAVETAS, 

CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO 

LAMINADA A FRIO, CHAPA MÍNIMA Nº 24 (0,45 

MM), COM TRATAMENTO ANTICORROSIVO 

POR FOSFORIZAÇÃO, PINTURA EPÓXI 

ELETROSTÁTICA A PÓ E SECAGEM EM 

ESTUFA DE ALTA TEMPERATURA, COR CINZA 

CLARO, MONTADO. 

2 0 4 6 

9 

ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO 16 PORTAS 

PEQUENAS, MEDINDO NO MINIMO (185CM X 

120CM X 30CM) FICHA TÉCNICA: GARANTIA DO 

FORNECEDOR: 24 MESES 

6 0 1 7 

10 

BELICHE SOLTEIRO RESISTENTE. ALTA 

RESISTÊNCIA, DESENVOLVIDA PENSANDO NA 

QUALIDADE, ESTRUTURA EM FERRO, 

DESENHADO COM A MODERNIDADE DO 

ESTILO INDUSTRIAL, 100 EM FERRO, ESCADA 

E GRADE DE PROTEÇÃO, MONTAGEM POR 

ENCAIXE, PRATICA E SEGURA, SUPORTANDO 

120 KG POR CAMA. MEDIDAS MINIMA (ALTURA: 

150CM X LARGURA 90CM X PROFUNDIDADE 

190CM) TAMANHO SOLTEIRO INCLUINDO 02 

COLCHÕES DE EXCELENTE QUALIDADE, 

GARANTIA DO VENDEDOR: 12 MESES 

4 0 0 4 
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11 

MESA COMPACTA COM 4 CADEIRAS, 

RESISTENTE E IDEAL PARA DIVERSOS 

ESPAÇOS. CARACTERÍSTICAS MESA: ALTURA 

MINIMA DE 75CM COMPRIMENTO MINIMO 

120CM LARGURA MINIMA 90CM. CADEIRAS: 

ALTURA MINIMA: 80CM COMPRIMENTO 

MINIMO: 40CM LARGURA MINIMA: 50CM 4 

CADEIRAS CONFORTÁVEIS COM ESTRUTURA 

ROBUSTA E ESTILO ELEGANTE. TRAVESSA DA 

MESA EM MDP. FÁCIL MONTAGEM, 

ACOMPANHA MANUAL. MONTAGEM INCLUSA. 

GARANTIA DO VENDEDOR: 12 MESES 

0 0 10 10 

12 

BANCADA LISA CONFECCIONADA COM PÉS. 

COMPOSIÇÃO DOS MATERIAIS: 100 AÇO 

INOXIDÁVEL AISI 304 MEDIDAS MÍNIMAS 

(190CM X 60CM X 80CM) 

15 0 0 15 

13 

BANCADA CONFECCIONADA COM PÉS E DOIS 

BOJOS. COMPOSIÇÃO DOS MATERIAIS: 100 

AÇO INOXIDÁVEL AISI 304 MEDIDAS MÍNIMA 

(180CM X 60CM X 90CM) 

2 0 0 2 

14 

ARMÁRIO HORIZONTAL EM AÇO INOX COM 02 

PORTAS E PRATELEIRAS INTERNAS MEDIDAS 

MÍNIMA (150CM X 50CM X 80CM) 

4 0 0 4 

15 

BANCADA EM AÇO INOX COM BOJO 

DETALHES: CONFECCIONADO COM BOJO 

(CUBA). MEDIDAS MÍNIMA (140CM X 70CM X 

80CM) 

12 0 0 12 

16 

ARMÁRIO VERTICAL EM AÇO INOX COM 2 

PORTAS. DETALHES, COM 03 PRATELEIRAS. 

MEDIDAS MÍNIMA (170CM X 70CM X 30CM) 

15 0 0 15 
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17 

ESTANTE DE AÇO COM MEDIDAS MÍNIMA 

(200CM X 200CM) COM 5 PRATELEIRAS LISAS, 

PRODUZIDA TOTALMENTE EM AÇO 

INOXIDÁVEL SUPORTA ATÉ 400 KG DE CARGA, 

SENDO 80 KG EM CADA PRATELEIRA. 

5 0 0 5 

18 

ESTANTE DE COM NO MINIMO 160CM DE 

COMPRIMENTO COM 6 PRATELEIRAS LISAS, 

PRODUZIDA TOTALMENTE EM AÇO 

INOXIDÁVEL TIPO 201DE ALTA QUALIDADE E 

RESISTÊNCIA. SUPORTA ATÉ 480 KG DE 

CARGA, SENDO 80 KG EM CADA PRATELEIRA. 

A ORGANIZAÇÃO DOS PRODUTOS É 

PRIMORDIAL PARA GARANTIR O 

DESEMPENHO NO AMBIENTE DE TRABALHO, 

SEJA EM INDUSTRIAIS, COMÉRCIOS, 

HOSPITAIS E DIVERSOS OUTROS SEGMENTOS 

DO MERCADO, A PRATICIDADE FAZ COM QUE 

A REALIZAÇÃO DAS TAREFAS, SE TORNE 

EFICAZ. POR ESSE MOTIVO, O USO DE 

ESTANTE DE AÇO INOX É MUITO IMPORTANTE 

PARA AUXILIAR NOS MÉTODOS DE 

ARMAZENAMENTO DOS ITENS. O INOX É 

CONHECIDO POR SER UM DOS METAIS MAIS 

RESISTENTES E COM ALTA DURABILIDADE, O 

QUE TORNA O MATERIAL UMA ÓTIMA OPÇÃO 

PARA MÓVEIS, OBJETOS E UTENSÍLIOS EM 

GERAL, PARA OS MAIS AMPLOS SETORES. 

CARACTERÍSTICAS 100 AÇO INOXIDÁVEL 

5 0 0 5 

19 
MESA EM AÇO INOX, MEDINDO NO MINIMO 

(170CM X 70CM X 90CM) GARANTINDO 
10 0 0 10 
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QUALIDADE NA MANIPULAÇÃO DOS 

ALIMENTOS. SUPORTA ATÉ 400KG DE CARGA, 

SENDO 300KG NA TAMPA SUPERIOR E 100KG 

NA TAMPA INFERIOR. 

20 

CADEIRA OPERATIVA PREMIUM EXECUTIVA. 

ESTRUTURA INJETADA E TEXTURIZADA EM 

POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA. 

ESPUMAS FLEXÍVEIS DE POLIURETANO 

INJETADO, LIVRES DE CFC. APOIO DE BRAÇO 

EM PP, COM REGULAGEM DE ALTURA. 

MECANISMO ESTRUTURAL COM REGULAGENS 

DE ALTURA E INCLINAÇÃO. ALAVANCAS DE 

REGULAGEM COM EMPUNHADURA 

ERGONÔMICA. BASE GIRATÓRIA TIPO 

ARANHA EM NYLON. RODÍZIOS DUPLOS TIPO 

H EM PU OU PP. ASSENTO EM MADEIRA 

COMPENSADA DE 12 MM E ESPUMA INJETADA 

DE 40 MM. CAPAS DE PROTEÇÃO INJETADAS 

EM POLIPROPILENO NO ASSENTO E 

ENCOSTO. BASE GIRATÓRIA COM 

REGULAGEM DE ALTURA A GÁS, MECANISMO 

BACK SYSTEM DE DUAS ALAVANCAS COM 

MOVIMENTO DE INCLINAÇÃO/CONTATO 

PERMANENTE DO ENCOSTO, BASE EM NYLON 

COM FIBRA DE VIDRO E DIÂMETRO DE 630 

MM, RODÍZIOS EM NYLON COM PISTA EM PU. 

COTA EXCLUSIVA ME/EPP. 

8 5 15 28 

 

LEGENDA 

PMSD – PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS/SE 
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FMS – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO DOMINGOS/SE 

FMAS – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROTEÇÃO À PESSOA DE 

SÃO DOMINGOS/SE. 

1.5. Nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas 

alterações, os itens cujo valor total estimado seja de até R$ 80.000,00 serão destinados 

exclusivamente à participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte 

(EPP). Excepcionam-se o item originário 6, por serem divisíveis e possuírem valor total 

estimado superior a R$ 80.000,00, os quais serão processados com cota principal para 

ampla concorrência e cota reservada para ME/EPP, nos termos do art. 48, inciso III, da 

referida Lei Complementar. 

1.6. Para cumprimento do disposto no art. 48, inciso III, da Lei Complementar Federal nº 

123/2006, o item originário 6 ficam desmembrados da seguinte forma, observado o 

arredondamento para unidades inteiras sem ultrapassar o limite máximo de 25% para a 

cota reservada: 

1.6.1. Item originário 6 – Cadeira operativa premium executiva: quantitativo total de 

112 unidades, dividido em: 

a) cota reservada para participação exclusiva de ME/EPP: 28 unidades, 

correspondente ao item 20 da licitação; 

b) cota principal, destinada à ampla concorrência: 84 unidades, correspondente ao 

item 6 da licitação. 

1.6.2. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar 

simultaneamente da cota reservada e da cota principal, desde que atendam às condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital. 

1.6.3. A distribuição das cotas entre a Entidade Gerenciadora e os órgãos participantes 

observará o quadro seguinte: 

Item originário Órgão Demanda total Cota reservada Cota principal 

Cadeira operativa premium 

PMSD 32 8 24 

FMS 20 5 15 

FMAS 60 15 45 
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Item originário Órgão Demanda total Cota reservada Cota principal 

Total  112 28 — Item 20 84 — Item 6 

 

1.6.5. A distribuição das quantidades entre cota principal e cota reservada foi realizada 

proporcionalmente à demanda originária de cada órgão, conforme os respectivos 

Documentos de Formalização de Demanda, preservando-se o quantitativo total de cada 

participante e o limite máximo de 25% destinado à cota reservada. 

1.6.6. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, desde que pratiquem o preço do 

primeiro colocado da cota principal. 

1.6.7. Quando a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal do mesmo 

item originário, o registro de preços e as contratações decorrentes deverão ocorrer pelo 

menor preço unitário obtido entre as duas cotas. 

1.6.8. Na hipótese do subitem anterior, o licitante será convocado para apresentar 

proposta final consolidada, promovendo a redução do preço da cota de maior valor ao 

menor preço unitário por ele ofertado para o mesmo produto. 

1.6.9. Nas contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preços, será dada 

prioridade à aquisição dos produtos registrados na cota reservada, até o esgotamento do 

respectivo saldo, ressalvadas as situações em que ela se mostrar inadequada para 

atender à quantidade ou às condições específicas do pedido, mediante justificativa 

expressa da unidade requisitante. 

1.6.10. Quando a quantidade solicitada for superior ao saldo disponível na cota reservada, 

a ordem de fornecimento será dividida, utilizando-se inicialmente o saldo da cota 

reservada e, para a quantidade remanescente, o saldo da cota principal. 

1.6.11. A utilização da cota principal antes do esgotamento da cota reservada somente 

será admitida quando: 

a) o saldo da cota reservada for insuficiente para atender integralmente ao pedido e não 

for possível o seu fracionamento; 
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b) as condições ou o prazo do pedido não puderem ser atendidos pelo fornecedor da cota 

reservada; 

c) houver situação devidamente demonstrada que possa comprometer a continuidade do 

serviço público; ou 

d) ocorrer outra circunstância excepcional, devidamente justificada pela unidade 

requisitante e autorizada pelo gestor da Ata. 

1.6.12. Cada ordem de fornecimento relativa ao item originário 6 deverá identificar, no 

mínimo: 

a) o órgão solicitante; 

b) o item licitatório e o item originário correspondente; 

c) a indicação de cota reservada ou cota principal; 

d) o fornecedor registrado; 

e) o preço unitário registrado; 

f) o saldo anterior da respectiva cota; 

g) a quantidade solicitada; e 

h) o saldo remanescente após a emissão da ordem. 

1.6.13. A Administração manterá controles separados dos saldos da cota principal e da 

cota reservada, inclusive por órgão participante, vedada a emissão de ordem de 

fornecimento em quantidade superior aos limites registrados. 

1.7. Os demais itens da contratação, por apresentarem valor total estimado inferior a R$ 

80.000,00, permanecerão destinados exclusivamente à participação de Microempresas 

(ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), na forma da legislação aplicável. 

1.8. Neste processo estão participando os seguintes órgãos participantes: 

1.8.1. Prefeitura de São Domingos/SE: Entidade Gerenciadora da Ata de Registro de 

Preços.  

1.8.2. Fundo Municipal de Saúde de São Domingos/SE – Órgão Participante. 

1.8.3. Fundo Municipal de Assistência Social e Proteção à Pessoa – Órgão Participante.  

1.9. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme descrições 

constantes neste documento. 
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1.10. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, nos termos 

do art. 84 da Lei 14.133/2021. 

1.11. O lance mínimo entre lances é de R$ 1,00 (um real). 

1.11.1.  A adoção do SRP – Sistema de Registro de Preços enquadra-se perfeitamente 

nos termos perfilhados no Decreto Municipal de nº 303, de 28 de dezembro de 2023 e no 

art. 3º, incisos I, II, III e IV do Decreto Federal n° 11.462 de 2023, nos termos que se 

segue: 

Art. 3º.  O SRP poderá ser adotado quando a Administração 

julgar pertinente, em especial: 

I - Quando, pelas características do objeto, houver necessidade 

de contratações permanentes ou frequentes; 

II - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão 

de entregas parceladas ou contratação de serviços 

remunerados por unidade de medida, como quantidade de 

horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um 

órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras 

centralizadas; 

(...) 

V - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação se fundamenta na necessidade de assegurar condições 

adequadas de funcionamento das unidades vinculadas à Prefeitura Municipal de São 

Domingos/SE, na condição de órgão gerenciador, bem como dos órgãos participantes 

Fundo Municipal de Saúde – FMS e Fundo Municipal de Assistência Social e Proteção à 

Pessoa – FMAS, mediante a aquisição de mobiliário em geral destinado ao atendimento 
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das rotinas administrativas, dos serviços de saúde e das ações socioassistenciais 

desenvolvidas no Município.  

2.2. A demanda decorre da insuficiência, do desgaste, da obsolescência e, em alguns 

casos, da inexistência de mobiliário adequado nas unidades administrativas, de saúde e 

socioassistenciais, situação que compromete a organização dos espaços físicos, o 

acondicionamento de documentos e materiais, a ergonomia dos postos de trabalho, o 

conforto dos usuários e servidores, bem como a eficiência dos serviços públicos 

prestados à população.  

2.3. A contratação tem por finalidade promover o aparelhamento, a estruturação, a 

reorganização e a padronização mínima dos ambientes institucionais, abrangendo mesas 

para escritório, estantes, armários, cadeiras, arquivo, roupeiro, beliche, conjunto de mesa 

com cadeiras, bancadas, mesa, estantes e armário em aço inox, com fornecimento, 

transporte e montagem, quando cabível. 

2.4. No âmbito da Secretaria Municipal de Administração Geral, a necessidade está 

relacionada à melhoria das condições de trabalho dos servidores, à organização dos 

setores administrativos e à substituição de mobiliários desgastados ou inservíveis, de 

modo a assegurar ambientes funcionais, adequados e compatíveis com as atividades 

institucionais.  

2.5. No âmbito do Fundo Municipal de Saúde, a contratação busca garantir estrutura física 

adequada às unidades de saúde e aos setores administrativos vinculados, contribuindo 

para a organização dos ambientes, para o conforto de profissionais e usuários e para a 

melhoria da qualidade do atendimento prestado à população.  

2.6. No âmbito do Fundo Municipal de Assistência Social e Proteção à Pessoa, a 

necessidade decorre da manutenção e adequação dos equipamentos públicos 

socioassistenciais e dos setores administrativos, com vistas a proporcionar ambientes 

estruturados, organizados e acolhedores, especialmente em razão do atendimento 

prestado a pessoas em situação de vulnerabilidade social.  

2.7. Dessa forma, a contratação revela-se necessária e adequada ao interesse público, 

uma vez que permitirá melhores condições de trabalho aos servidores, maior conforto aos 

usuários, padronização dos ambientes, melhoria da funcionalidade dos espaços e maior 
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eficiência na prestação dos serviços administrativos, de saúde e de assistência social no 

Município de São Domingos/SE. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução proposta consiste no Registro de Preços para futura e eventual aquisição 

de mobiliário em geral, com fornecimento, transporte, descarga, montagem e instalação, 

quando necessário, destinada ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 

Administração Geral, do Fundo Municipal de Saúde – FMS e do Fundo Municipal de 

Assistência Social e Proteção à Pessoa – FMAS. A solução abrange mobiliários para 

ambientes administrativos, unidades de saúde, equipamentos socioassistenciais, áreas de 

atendimento, alojamento e apoio operacional. 

3.2. A contratação deverá contemplar, como solução integrada, o fornecimento de bens 

novos, de primeiro uso, sem avarias e em perfeitas condições de utilização, observando 

as especificações técnicas mínimas definidas para cada item, inclusive quanto a 

dimensões, materiais de fabricação, estrutura, espessura, acabamento, capacidade de 

carga, ergonomia, resistência, funcionalidade e características construtivas compatíveis 

com a finalidade de uso em ambiente público.  

3.3. A solução deverá atender aos itens padronizados de escritório e atendimento e aos 

itens específicos indicados pelos órgãos demandantes, abrangendo mesas, estantes, 

armários, cadeiras, arquivo, roupeiro, beliche, conjunto de mesa com cadeiras e 

mobiliários em aço inox, preservando-se a conformidade técnica individual de cada 

produto. 

3.4. Considerado o ciclo de vida do objeto, a solução compreende todas as etapas 

necessárias à plena disponibilização do mobiliário para uso pela Administração, incluindo 

aquisição, acondicionamento, transporte, descarga, montagem, instalação física quando 

cabível, recebimento, garantia, eventual assistência corretiva e substituição de itens 

defeituosos, bem como a retirada dos resíduos gerados por ocasião da entrega e da 

montagem, quando exigido pela Administração.  



 

Rua Senador Lourival Batista, nº 146 – Centro, São Domingos/SE, CEP 49525-000 

CNPJ: 13.104.732/0001-73 Tel.: (79) 3455-1664, E-mail: prefeitura@saodomingos.se.gov.br 

 
 

3.5. No tocante à fase de uso, os produtos deverão apresentar durabilidade, estabilidade, 

segurança, ergonomia e funcionalidade compatíveis com a utilização contínua em 

ambientes administrativos, de saúde e de assistência social, de modo a reduzir 

substituições prematuras, assegurar melhor aproveitamento dos bens e garantir maior 

eficiência na prestação dos serviços públicos.  

3.6. A solução deverá assegurar que os bens sejam entregues montados ou com 

montagem completa no local de destino, sem ônus adicional para a Administração, 

especialmente porque diversos itens constantes do planejamento foram expressamente 

definidos como montados. O recebimento deverá ocorrer somente após verificação de 

conformidade quantitativa e qualitativa, não sendo admitidos itens com danos, ferrugem, 

trincas, empenamentos, folgas excessivas, falhas de pintura, defeitos de solda ou 

quaisquer vícios que comprometam o uso, a segurança, a durabilidade ou a estética 

funcional do mobiliário.  

3.7. Quanto à manutenção, registra-se que o objeto possui natureza predominante de 

fornecimento de bens permanentes, não se caracterizando, em regra, como contratação 

de serviço continuado de manutenção preventiva. Ainda assim, a futura contratada 

permanecerá responsável, durante o prazo de garantia legal e contratual, pela correção 

de falhas, defeitos de fabricação, problemas de montagem, vícios de qualidade, 

instabilidade estrutural ou inadequação do material fornecido.  

3.8. Quando cabível em razão da natureza do item, a contratada deverá prestar 

assistência técnica corretiva ou promover o reparo, ajuste, substituição de peças, 

refazimento da montagem ou substituição integral do produto, sempre que constatado 

defeito, avaria ou desconformidade com a especificação contratada, sem custos 

adicionais para a Administração. Para os itens que não demandem assistência técnica 

especializada, subsistirá, no mínimo, a obrigação de troca ou substituição do bem 

defeituoso.  

3.9. Para os itens com características específicas, medidas personalizadas ou destinação 

especial, especialmente aqueles produzidos sob medida ou compostos por materiais 

especiais, a solução deverá compreender a fiel observância das especificações definidas 

pela Administração, inclusive quanto a medidas, composição do material, acabamento e 
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adequação ao ambiente de instalação, podendo ser exigida conferência prévia de 

medidas ou validação no local, quando necessário.  

3.10. Em síntese, a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública 

consiste na contratação de empresa ou empresas especializadas para o fornecimento de 

mobiliário em geral, com entrega completa e pronta para uso, garantia contra defeitos, 

responsabilidade pela montagem e suporte corretivo no período de garantia, assegurando 

padrão mínimo de qualidade, durabilidade, funcionalidade e adequação aos ambientes 

institucionais da Prefeitura Municipal de São Domingos/SE e dos órgãos participantes. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação deverá contemplar o fornecimento de mobiliário em geral, novo, de 

primeiro uso, sem avarias e em perfeitas condições de utilização, compatível com as 

especificações, quantitativos e finalidades institucionais definidas pela Administração para 

atendimento da Secretaria Municipal de Administração Geral, do Fundo Municipal de 

Saúde – FMS e do Fundo Municipal de Assistência Social e Proteção à Pessoa – FMAS.  

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente previstos na descrição dos 

itens, deverão ser observadas, no que couber, as diretrizes de sustentabilidade aplicáveis 

às contratações públicas, com priorização de materiais duráveis, processos produtivos 

ambientalmente responsáveis, acondicionamento adequado, redução de desperdícios, 

possibilidade de reaproveitamento de embalagens e destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos gerados na entrega e na montagem. Sempre que aplicável à 

natureza do item, poderão ser exigidos materiais recicláveis, reciclados, atóxicos, de 

baixa emissão de poluentes ou produzidos com madeira de origem legal e certificada, 

sem prejuízo da competitividade do certame.  

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, por se tratar 

predominantemente de fornecimento de bens, com obrigações acessórias de transporte, 

descarga e montagem, quando cabível, a serem executadas sob responsabilidade direta 

da contratada.  
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4.4. Não haverá exigência de garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021, salvo se sobrevier justificativa específica da 

Administração em fase posterior de instrução. 

4.5. Os bens a serem fornecidos deverão ser novos, de primeira qualidade e corresponder 

exatamente às especificações técnicas, quantidades e demais condições estabelecidas 

neste Termo de Referência, inclusive quanto a dimensões, materiais, estrutura, 

acabamento, resistência, capacidade de carga, ergonomia, funcionalidade e padrão 

construtivo.  

4.6. Os itens deverão ser entregues devidamente acondicionados, protegidos contra 

avarias de transporte, preferencialmente em embalagens originais do fabricante, quando 

aplicável, ou em embalagem adequada à preservação de sua integridade física, contendo 

identificação suficiente do fabricante, marca, modelo ou referência comercial, quando 

couber. Para os itens montados ou com montagem no local, a contratada deverá 

assegurar que todos os componentes, ferragens, acessórios e manuais eventualmente 

aplicáveis acompanhem o produto.  

4.7. Todos os itens deverão estar em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, 

inclusive normas da ABNT e regulamentações do Inmetro, quando incidentes sobre a 

categoria do produto, podendo a fiscalização solicitar catálogos, fichas técnicas, 

certificados, laudos, declarações do fabricante ou outros documentos idôneos que 

comprovem a compatibilidade do mobiliário ofertado com as especificações do Termo de 

Referência. 

4.8. A contratada deverá assegurar garantia legal e contratual dos produtos fornecidos, 

responsabilizando-se pela correção de defeitos de fabricação, vícios de qualidade, falhas 

estruturais, problemas de montagem, instabilidade, inadequação do material ou qualquer 

desconformidade verificada durante o período de garantia, mediante reparo, refazimento 

da montagem ou substituição integral do item, sem ônus para a Administração.  

4.8.1. Sem prejuízo da garantia legal, será exigida garantia contratual mínima de 12 

(doze) meses, contada do primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo de cada 

item. 
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4.8.2. Quando a descrição do item ou a garantia ofertada pelo fabricante estabelecer 

prazo superior, prevalecerá o maior prazo, especialmente quanto ao item 9, para o qual 

foi prevista garantia de 24 meses. 

4.8.3. A garantia abrangerá, conforme a natureza do produto: 

I – defeitos de fabricação; 

II – falhas estruturais; 

III – instabilidade; 

IV – defeitos de solda, pintura ou acabamento; 

V – corrosão prematura; 

VI – problemas em mecanismos, rodízios, pistões, ferragens, dobradiças, puxadores ou 

fechaduras; 

VII – inadequação ou desprendimento do revestimento; e 

VIII – falhas decorrentes de montagem ou instalação inadequada. 

4.8.4. A contratada deverá acusar o recebimento da solicitação de garantia em até 2 

(dois) dias úteis. 

4.8.5. Quando necessária inspeção presencial, a visita técnica deverá ocorrer em até 5 

(cinco) dias úteis após a comunicação. 

4.8.6. O reparo, ajuste, refazimento ou substituição deverá ser concluído: 

I – em até 10 (dez) dias úteis, para itens padronizados; 

II – em até 15 (quinze) dias úteis, para itens confeccionados sob medida. 

4.8.7. Prazo superior somente será admitido mediante justificativa técnica apresentada 

antes do vencimento e expressamente aceita pelo gestor ou fiscal. 

4.8.8. Todos os custos de atendimento da garantia, incluindo retirada, transporte, peças, 

materiais, mão de obra, nova entrega e montagem, correrão por conta da contratada. 

4.8.9. Para o item integralmente substituído, o prazo de garantia contratual será reiniciado 

a partir do seu novo recebimento definitivo. 

4.8.10. O término da vigência da Ata ou do contrato não extinguirá as obrigações de 

garantia relativas aos bens fornecidos durante sua vigência. 

4.9. A contratada será responsável por toda a logística de transporte, carga, descarga, 

entrega, montagem e instalação, quando cabível, realizando o fornecimento nos locais 
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indicados pela Administração, conforme a demanda da Prefeitura Municipal e dos órgãos 

participantes.  

4.10. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme necessidade da 

Administração e emissão das ordens de fornecimento, devendo a contratada cumprir 

rigorosamente os prazos estipulados e o cronograma definido para atendimento das 

unidades beneficiárias.  

4.11. Todos os custos relativos a frete, seguro, embalagem, transporte interno, descarga, 

montagem, instalação e demais despesas necessárias à perfeita execução do objeto 

deverão estar inclusos nos preços propostos, não sendo admitida cobrança adicional à 

Administração. 

4.12. O recebimento provisório e o recebimento definitivo ficarão condicionados à 

verificação de conformidade quantitativa e qualitativa dos bens entregues, não sendo 

admitidos produtos em desacordo com as especificações, com defeitos, avarias, 

ferrugem, trincas, empenamentos, folgas excessivas, falhas de pintura, defeitos de solda, 

instabilidade estrutural ou montagem inadequada.  

4.13. A contratada será responsável pela substituição dos itens entregues em 

desconformidade, defeituosos, avariados no transporte ou com montagem incompleta ou 

inadequada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

4.14. A contratada deverá observar todas as normas de segurança do trabalho aplicáveis 

às atividades de transporte, carga, descarga, montagem e instalação dos mobiliários, 

adotando procedimentos que minimizem riscos à integridade física dos trabalhadores, dos 

servidores, dos usuários e do patrimônio público.  

4.15. A contratada será responsável por garantir que o transporte e a montagem dos bens 

ocorram de maneira segura, com acondicionamento compatível com a natureza dos 

produtos, evitando danos aos materiais, acidentes, prejuízos ao ambiente de instalação e 

descarte inadequado de resíduos oriundos das embalagens ou da montagem.  

4.16. Em síntese, os requisitos da contratação devem assegurar o fornecimento de 

mobiliário adequado, durável, funcional, seguro, padronizado, ergonomicamente 

compatível quando aplicável, devidamente entregue e montado, pronto para uso, em 
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condições de atender plenamente às necessidades da Prefeitura Municipal de São 

Domingos/SE e dos órgãos participantes.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto dar-se-á de forma parcelada, conforme a necessidade da 

Administração, mediante emissão de ordem de fornecimento, contrato, nota de empenho 

ou instrumento equivalente, observados os quantitativos registrados na Ata de Registro de 

Preços e as demandas efetivamente aprovadas pela Prefeitura Municipal de São 

Domingos/SE, pelo Fundo Municipal de Saúde – FMS e pelo Fundo Municipal de 

Assistência Social e Proteção à Pessoa – FMAS.  

5.2. Dos prazos de entrega 

5.2.1. Os prazos de entrega serão diferenciados conforme a natureza dos bens: 

I – para os itens padronizados, correspondentes aos itens 1 a 11 e 20 a 24 da licitação: 

até 15 (quinze) dias úteis, contados do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da 

Ordem de Fornecimento; 

II – para os itens confeccionados sob medida, correspondentes aos itens 12 a 19 da 

licitação: até 30 (trinta) dias úteis, contados da aprovação formal do Relatório de 

Medição e do desenho ou croqui definitivo pela Administração. 

5.2.2. A contagem do prazo dos itens sob medida somente será iniciada após a 

autorização escrita para fabricação, emitida pelo fiscal ou pelo setor técnico responsável. 

5.2.3. Quando uma mesma Ordem de Fornecimento abranger itens sujeitos a prazos 

distintos, cada categoria observará seu respectivo prazo. 

5.2.4. A Administração poderá estabelecer cronograma de entregas parceladas, desde 

que respeitados os prazos máximos deste Termo de Referência e que o cronograma 

conste da respectiva Ordem de Fornecimento. 

5.3. A impossibilidade de cumprimento do prazo deverá ser comunicada pela contratada 

antes do seu vencimento, com exposição detalhada dos motivos e apresentação dos 

documentos comprobatórios. 
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5.3.1. A comunicação não implicará prorrogação automática. O pedido será analisado 

pelo gestor ou fiscal e somente será deferido quando demonstrada a ocorrência de fato 

superveniente não imputável à contratada. 

5.3.2. Dificuldades ordinárias de fabricação, aquisição de matéria-prima, logística, 

transporte, disponibilidade de mão de obra ou organização interna da contratada não 

caracterizarão, isoladamente, motivo para prorrogação. 

5.4. O objeto compreende o fornecimento de mobiliário em geral, com transporte, carga, 

descarga, entrega, montagem e instalação, quando cabível, em conformidade com as 

especificações técnicas, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. Considerando que diversos itens foram planejados com entrega montada, a 

contratada deverá assegurar a entrega já montada ou a montagem completa no local de 

destino, sem ônus adicional para a Administração.  

5.5. Dos locais e das condições de entrega 

5.5.1. As entregas ocorrerão exclusivamente nos locais previamente indicados pela 

Administração, de acordo com a distribuição das demandas entre a Secretaria Municipal 

de Administração Geral, o FMS e o FMAS. 

5.5.2. Cada Ordem de Fornecimento deverá indicar, obrigatoriamente: 

I – órgão requisitante; 

II – unidade beneficiária; 

III – endereço completo da entrega; 

IV – servidor responsável pelo recebimento; 

V – telefone ou meio de contato; 

VI – dias e horários admitidos para entrega; 

VII – itens e quantidades; 

VIII – necessidade de montagem ou instalação; 

IX – condições especiais de acesso, quando existentes; e 

X – prazo aplicável ao fornecimento. 

5.5.3. A contratada deverá agendar a entrega com antecedência mínima de 2 (dois) dias 

úteis, salvo situação excepcional autorizada pelo responsável pelo recebimento. 
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5.5.4. Não serão consideradas regularmente entregues as mercadorias deixadas em 

portaria, calçada, corredor, recepção ou local diferente daquele indicado pelo servidor 

responsável. 

5.5.5. A contratada será responsável pelo transporte interno, descarga, movimentação, 

montagem, instalação e posicionamento final dos bens nos ambientes indicados pela 

Administração. 

5.5.6. A alteração de endereço após a emissão da Ordem de Fornecimento somente 

poderá ocorrer mediante comunicação formal e desde que não imponha à contratada 

custo ou dificuldade logística materialmente superior àquela originalmente prevista. 

5.6. A contratada será integralmente responsável pela logística necessária à execução do 

objeto, incluindo acondicionamento adequado, transporte seguro, descarregamento, 

montagem por pessoal qualificado, instalação física quando exigida pela natureza do item 

e retirada dos resíduos gerados por ocasião da entrega e montagem, de modo a 

possibilitar o recebimento do mobiliário em condições efetivas de uso.  

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas, com as disposições deste Termo de Referência e com as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

devendo tais circunstâncias ser formalmente registradas no processo de 

acompanhamento contratual, inclusive mediante simples apostila, quando cabível. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada deverão ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica, correio institucional ou outro meio formal idôneo para esse fim. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 

2021. 



 

Rua Senador Lourival Batista, nº 146 – Centro, São Domingos/SE, CEP 49525-000 

CNPJ: 13.104.732/0001-73 Tel.: (79) 3455-1664, E-mail: prefeitura@saodomingos.se.gov.br 

 
 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução contratual para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, no Termo de Referência e na 

Ata de Registro de Preços, quando houver, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração, especialmente quanto à conformidade dos itens fornecidos, aos 

prazos de entrega, ao transporte, à montagem, à instalação, quando cabível, e à 

adequação do mobiliário às especificações exigidas. 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas, defeitos, atrasos, avarias, falhas de montagem, divergências de 

quantitativos ou desconformidades observadas. 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificação à contratada para a correção da execução contratual, fixando prazo razoável 

para saneamento, sem prejuízo da adoção das demais medidas cabíveis. 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de providências que ultrapassem sua 

competência, para que sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, inclusive 

nos casos que envolvam substituição de itens, recusa de recebimento, aplicação de 

penalidades ou reprogramação da entrega. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato, para adoção das providências pertinentes. 

6.11.1. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término da vigência contratual ou o exaurimento do saldo contratual sob sua 

responsabilidade, com vistas à adoção tempestiva das providências necessárias à 

continuidade do atendimento da demanda administrativa, inclusive nova contratação, 

nova solicitação de fornecimento ou prorrogação, quando juridicamente cabível. 

Gestor do Contrato 

6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização contratual, contendo todos os registros formais da execução, a exemplo da 
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ordem de fornecimento, das notas fiscais, dos registros de ocorrências, dos termos de 

recebimento, das eventuais alterações contratuais e das prorrogações, quando cabíveis, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações contratuais 

para o atendimento da finalidade da Administração. 

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

bem como todas as ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho da despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento no relatório de riscos eventuais. 

6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, especialmente quanto ao cumprimento de 

prazos, qualidade dos bens fornecidos, adequação da montagem, regularidade 

documental e atendimento das notificações expedidas, devendo constar, quando cabível, 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização, para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão competente, pelo agente público designado ou pelo setor responsável, 

conforme o caso, sempre que houver indícios de inexecução total ou parcial, atraso 

injustificado, fornecimento em desconformidade, recusa de substituição de itens ou 

descumprimento de obrigações contratuais. 

6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação, a adequação dos bens 

fornecidos às necessidades da Administração e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das futuras contratações. 

6.18. O gestor do contrato deverá encaminhar a documentação pertinente ao setor 

competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
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observando o valor efetivamente executado, dimensionado pela fiscalização e pela gestão 

contratual, nos termos do contrato e do recebimento regularmente atestado. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1.1. O recebimento provisório será realizado no ato da entrega e após a conclusão da 

montagem ou instalação, mediante emissão de comprovante próprio pelo servidor 

responsável. 

7.1.2. O recebimento provisório compreenderá a conferência inicial: 

I – do item e da quantidade; 

II – da marca e do modelo; 

III – da integridade das embalagens e dos bens; 

IV – da inexistência de avarias aparentes; 

V – da conclusão da montagem; e 

VI – da correspondência com a Ordem de Fornecimento. 

7.1.3. O recebimento provisório não representa aceitação definitiva, não autoriza 

automaticamente o pagamento e não afasta a obrigação de corrigir vícios ou 

desconformidades posteriormente identificados. 

7.1.4. O recebimento definitivo ocorrerá: 

I – em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, para os itens 

padronizados; 

II – em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, para os itens 

confeccionados sob medida. 

7.1.5. O recebimento definitivo será formalizado por termo próprio, após conferência das 

especificações, dimensões, materiais, espessuras, acabamento, estabilidade, resistência, 

funcionalidade, mecanismos, ferragens, montagem e demais requisitos aplicáveis. 

7.1.6. A Administração poderá rejeitar os bens, total ou parcialmente, quando constatada 

divergência quantitativa ou qualitativa. 

7.1.7. Os bens recusados deverão ser retirados e substituídos pela contratada, contados 

do recebimento da notificação, nos seguintes prazos: 

I – até 5 (cinco) dias úteis, para itens padronizados; 
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II – até 10 (dez) dias úteis, para itens confeccionados sob medida. 

7.1.8. Quando a correção de item sob medida demandar nova fabricação integral, poderá 

ser concedido prazo de até 15 (quinze) dias úteis, mediante justificativa aceita pelo 

fiscal. 

7.1.9. Os bens substituídos serão submetidos a novo procedimento de recebimento 

provisório e definitivo. 

7.1.10. Todas as despesas de retirada, transporte, reparo, refazimento, substituição, nova 

entrega e montagem correrão por conta da contratada. 

7.1.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da 

contratada pelos vícios, defeitos ou incorreções do objeto. 

7.2. Da medição e comprovação da execução 

7.2.1. A medição corresponderá exclusivamente às unidades efetivamente entregues, 

montadas ou instaladas e definitivamente recebidas pela Administração. 

7.2.2. A comprovação da execução será constituída, no mínimo, por: 

I – Ordem de Fornecimento; 

II – comprovante de entrega; 

III – checklist de inspeção; 

IV – Termo de Recebimento Definitivo; e 

V – nota fiscal correspondente. 

7.2.3. Somente poderão constar da nota fiscal os itens e as quantidades definitivamente 

recebidos. 

7.2.4. Os itens recusados, pendentes de substituição, reparo, montagem ou 

complementação não serão medidos nem pagos até a regularização. 

7.2.5. A conferência de medidas, elaboração de croquis, fabricação, transporte, descarga, 

montagem, instalação, ajustes e retirada de resíduos integram o preço do item, não 

cabendo pagamento separado. 

7.2.6. Será admitido recebimento e pagamento parcial por Ordem de Fornecimento, órgão 

ou unidade beneficiária, desde que a parcela entregue esteja completa e em condições de 

utilização. 

7.3. Do pagamento 
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7.3.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do 

recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da nota fiscal devidamente 

atestada pelo fiscal do contrato e após a verificação da regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária da contratada, na forma da legislação aplicável. 

7.4. Das retenções legais 

7.4.1. Do valor a ser pago serão retidos os tributos e contribuições previstos em lei, 

conforme a natureza jurídica da contratada e a legislação tributária vigente. 

7.5. Da glosa e penalidades 

7.5.1. O pagamento poderá ser glosado, total ou parcialmente, caso os mobiliários 

entregues não atendam às especificações técnicas exigidas, apresentem defeitos de 

fabricação, avarias, falhas de acabamento, montagem inadequada, instabilidade estrutural 

ou qualquer desconformidade com o objeto contratado, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

7.6. Forma de pagamento 

7.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, quando houver, 

serão retidos na fonte, por ocasião do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. O pagamento, contudo, ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 

julgamento pelo menor preço por item. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 

ou de sociedade simples;  

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.22. A comprovação da capacitação técnico-operacional da licitante será realizada por 

meio da apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) o fornecimento anterior de bens 

compatíveis em características com o objeto licitado, pertinente ao fornecimento de 

mobiliário em geral, admitida a comprovação de experiência compatível com entrega, 

transporte e montagem, quando cabível, nos termos deste edital.  

8.23. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da licitante, conforme o estabelecimento que efetivamente participe da 

execução do objeto.  

8.24. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, fornecendo, quando solicitado pela 

Administração, cópia do instrumento contratual que deu suporte à contratação, notas 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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fiscais, ordens de fornecimento, endereço atual da contratante, local de entrega dos bens 

e demais documentos idôneos aptos a comprovar a execução do objeto.  

8.25. Para a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.25.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.25.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

8.25.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução contratual;  

8.25.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.25.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

8.25.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três 

registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.25.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público 

apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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9.1.1. Nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, é permitido que o orçamento estimado 

da contratação tenha caráter sigiloso, desde que devidamente justificado, sem prejuízo da 

divulgação dos quantitativos e das demais informações necessárias à formulação das 

propostas pelos licitantes. A presente contratação visa garantir o Registro de Preços para 

futura e eventual aquisição de mobiliário em geral, com fornecimento, transporte e 

montagem, quando cabível, para atendimento das demandas da Prefeitura Municipal de 

São Domingos/SE, do Fundo Municipal de Saúde – FMS e do Fundo Municipal de 

Assistência Social e Proteção à Pessoa – FMAS. Considerando a necessidade de 

resguardar a competitividade do certame e de ampliar as chances de obtenção da 

proposta mais vantajosa para a Administração, o sigilo do orçamento estimado até a fase 

de julgamento das propostas justifica-se para: 

a) evitar alinhamento artificial de preços entre licitantes; 

b) prevenir simulações de competitividade; 

c) resguardar o interesse público, a isonomia e a integridade do procedimento licitatório.  

9.1.2. Dessa forma, o orçamento estimado permanecerá sob sigilo até o julgamento das 

propostas, conforme autorizado em lei, sendo disponibilizado integralmente após essa 

fase, em observância aos princípios da transparência e do controle.  

9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens registrados, nas seguintes situações:  

9.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133/2021.  

9.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais, bem como de superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 

sobre os preços registrados.  

9.2.3. Os preços registrados e os preços das contratações decorrentes permanecerão 

fixos e irreajustáveis durante o período de 1 (um) ano contado da data-base do orçamento 

estimado. 
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9.2.3.1. Depois de transcorrido o período de 1 (um) ano, os preços poderão ser 

reajustados mediante aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE. 

9.2.3.2. O reajuste incidirá exclusivamente sobre as obrigações cuja execução se iniciar 

ou concluir após a implementação da anualidade. 

9.2.3.3. O reajuste não será aplicado às parcelas que deveriam ter sido entregues antes 

da anualidade e cuja execução tenha sido retardada por culpa da contratada. 

9.2.3.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado da data dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.2.3.5. Caso o IPCA seja extinto, deixe de ser divulgado ou se torne inaplicável, será 

utilizado o índice oficial que vier a substituí-lo. Na inexistência de índice substituto 

legalmente definido, será adotado outro índice oficial que melhor reflita a variação dos 

custos do objeto, mediante justificativa e formalização adequada. 

9.2.3.6. O reajuste será formalizado mediante apostilamento. 

9.2.4. Não se aplica repactuação ao presente objeto, por se tratar de fornecimento de 

bens sem dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra. 

9.2.5. O reajustamento pelo IPCA não se confunde com a revisão dos preços para 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

9.2.5.1. A revisão poderá ser requerida a qualquer tempo, desde que decorrente de força 

maior, caso fortuito, fato do príncipe, fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, ou alteração de tributos ou encargos legais com repercussão comprovada 

sobre os preços. 

9.2.5.2. O pedido de revisão deverá ser acompanhado de documentos que demonstrem: 

I – a ocorrência do evento superveniente; 

II – a data de sua ocorrência; 

III – a repercussão efetiva sobre os custos; 

IV – a relação causal entre o evento e a elevação ou redução do preço; e 

V – a memória de cálculo do valor pretendido. 
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9.2.5.3. A mera variação ordinária de preços, inflação geral, aumento previsível de custos 

ou erro na elaboração da proposta não caracterizará, isoladamente, situação apta a 

justificar revisão extraordinária. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência 

correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Programa da Prefeitura de São 

Domingos/SE e Órgãos Participantes, para os exercícios alcançados pelo prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão contratante, tomadas as cautelas 

de realização de empenho prévio a cada necessidade de compra, cujos programas de 

trabalho e elementos de despesas específicos constarão nos respectivos contratos, com 

dotação suficiente, obedecendo à classificação pertinente, sendo desnecessária sua 

informação em face de se tratar de Sistema de Registro de Preços. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES E DO REGIME SANCIONATÓRIO 

11.1. Das obrigações do contratante 

11.1.1. Exigir o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela contratada, 

de acordo com este Termo de Referência, com o Edital, com a Ata de Registro de Preços, 

quando houver, e com o instrumento contratual ou instrumento equivalente. 

11.1.2. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de 

Referência, promovendo a conferência quantitativa e qualitativa dos bens fornecidos. 

11.1.3. Designar gestor e fiscal do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução, 

anotando as ocorrências verificadas e determinando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das obrigações assumidas pela contratada. 

11.1.4. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos, avarias, atrasos, falhas 

de montagem, divergências de quantitativos ou qualquer outra irregularidade constatada 

na execução do objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas cabíveis. 
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11.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as 

especificações constantes deste Termo de Referência, do Edital ou da proposta 

vencedora. 

11.1.6. Fornecer à contratada, quando necessário, as informações e orientações 

indispensáveis à regular execução do objeto, inclusive quanto aos locais de entrega, 

montagem e responsáveis pelo recebimento. 

11.1.7. Efetuar o pagamento devido à contratada, desde que cumpridas as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e verificada a regularidade da execução e da 

documentação exigida. 

11.1.8. Aplicar, quando cabível, as penalidades previstas no Edital, na Ata de Registro de 

Preços, no contrato e na legislação aplicável, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

11.1.9. Acompanhar os saldos da Ata de Registro de Preços e controlar as ordens de 

fornecimento emitidas, de modo a evitar contratações acima dos quantitativos registrados. 

11.1.10. Zelar para que a execução do objeto atenda ao interesse público e às 

necessidades da Secretaria Municipal de Administração Geral, do Fundo Municipal de 

Saúde – FMS e do Fundo Municipal de Assistência Social e Proteção à Pessoa – FMAS.  

11.2. Das obrigações do contratado/fornecedor 

11.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, do Edital, da 

Ata de Registro de Preços, quando houver, da proposta apresentada e do instrumento 

contratual, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto. 

11.2.2. Fornecer mobiliário em geral novo, de primeiro uso, sem avarias, em perfeitas 

condições de utilização e em estrita conformidade com as especificações técnicas, 

quantitativos e condições estabelecidas pela Administração. 

11.2.3. Responsabilizar-se por todas as despesas com embalagem, transporte, frete, 

seguro, carga, descarga, entrega, montagem e instalação, quando cabível, sem qualquer 

ônus adicional para a Administração. 

11.2.4. Entregar os bens no prazo estabelecido neste Termo de Referência e nas ordens 

de fornecimento, observando os locais indicados pela Administração. 
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11.2.5. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que impossibilite ou 

atrase a entrega dos bens, apresentando justificativa formal, sem prejuízo da análise e 

eventual aplicação das medidas cabíveis. 

11.2.6. Substituir, reparar, corrigir, remover ou refazer, às suas expensas, no prazo fixado 

pela Administração, os bens recusados, defeituosos, avariados, entregues em 

desconformidade ou com montagem inadequada. 

11.2.7. Responsabilizar-se pela qualidade, segurança, estabilidade, resistência e 

funcionalidade dos bens fornecidos, inclusive durante o prazo de garantia legal e 

contratual. 

11.2.8. Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no certame. 

11.2.9. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo nem reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração. 

11.2.10. Observar as normas de segurança do trabalho aplicáveis às atividades de 

transporte, descarga, montagem e instalação, quando cabível. 

11.2.11. Destinar adequadamente as embalagens, resíduos e materiais remanescentes 

gerados por ocasião da entrega e da montagem, quando cabível, observando as 

exigências legais e ambientais aplicáveis. 

11.2.12. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, quando 

vedada a subcontratação neste Termo de Referência. 

11.2.13. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pela 

Administração durante a execução do objeto. 

11.2.14. Emitir documento fiscal idôneo correspondente ao fornecimento efetivamente 

realizado, conforme as condições de recebimento, medição e pagamento previstas neste 

Termo de Referência.  

11.3. Das infrações administrativas, sanções e penalidades 

11.3.1. As infrações administrativas, as sanções aplicáveis, os critérios para sua 

imposição, os procedimentos de apuração, os prazos de defesa e as penalidades cabíveis 

observarão o disposto na Lei nº 14.133/2021 e estarão disciplinados no Edital, na Ata de 
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Registro de Preços, quando houver, e no instrumento contratual correspondente. A Lei nº 

14.133/2021 prevê infrações administrativas e sanções como advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, observados os 

procedimentos legais aplicáveis.  

11.3.2. O descumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive atraso 

injustificado, fornecimento em desacordo com as especificações, não substituição de itens 

recusados, falhas reiteradas de montagem, inexecução total ou parcial do objeto e 

manutenção irregular das condições de habilitação, poderá ensejar a aplicação das 

sanções previstas no Edital e na legislação aplicável. 

11.3.3. A aplicação de sanções administrativas não afasta a possibilidade de extinção do 

contrato, da Ordem de Fornecimento ou do instrumento equivalente, quando presentes as 

hipóteses legalmente admitidas, nem a retenção de créditos até o limite dos prejuízos 

causados à Administração e das multas aplicadas, a apuração de perdas e danos e as 

demais consequências previstas no instrumento convocatório e na legislação pertinente. 

11.3.4. Eventuais ilícitos penais, quando constatados, serão apurados na forma da 

legislação própria, sem prejuízo das sanções administrativas e civis cabíveis.  

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

12.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, o Edital, a Ata de Registro 

de Preços, quando houver, a proposta vencedora, os anexos pertinentes, os documentos 

de planejamento da contratação e os demais instrumentos que compõem o processo 

administrativo. 

12.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, à luz das disposições da Lei 

nº 14.133/2021, da legislação correlata, das cláusulas editalícias e dos princípios que 

regem a Administração Pública.  

12.3. A participação no certame e a futura contratação implicam ciência e aceitação 

integral, pela licitante vencedora, das condições estabelecidas no Edital, neste Termo de 

Referência e nos demais documentos que instruem a contratação. 

12.4. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com a necessidade 

administrativa de aquisição de mobiliário em geral, com fornecimento, transporte e 
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montagem, quando cabível, para atendimento das demandas da Prefeitura Municipal de 

São Domingos/SE, do Fundo Municipal de Saúde – FMS e do Fundo Municipal de 

Assistência Social e Proteção à Pessoa – FMAS.  

12.5. Permanecem aplicáveis, no que couber, as disposições constantes do Edital, da Ata 

de Registro de Preços, do contrato e da legislação vigente, especialmente quanto à 

execução, fiscalização, recebimento, pagamento, sanções e extinção contratual.  
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ANEXO II 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº_________2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº___________2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº_________2026 

 

A PREFEITURA DE SÃO DOMINGOS/SE, com sede na xxxxxxxx, xxxx, Bairro Centro, 

em São Domingos, Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ(MF) n° xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste 

ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, 

portador do CPF nº xxxxxxxxxxx e RG nº xxxxxxxxxx - SSP/SE, residente e domiciliado na 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Centro, nesta cidade, neste ato designado Órgão 

Gerenciador; 

A empresa (NOME), CNPJ nº (Nº), sediada na (ENDEREÇO), a seguir denominada 

FORNECEDOR, neste ato representada por (REPRESENTANTE), CPF nº (Nº), 

Sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto Municipal nº 303/2023, e do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para futura 

e eventual aquisição de mobiliário em geral, com fornecimento, transporte e montagem, 

quando cabível, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 

Administração Geral da Prefeitura Municipal de São Domingos/SE, do Fundo Municipal de 

Saúde (FMS) e do Fundo Municipal de Assistência Social e Proteção à Pessoa (FMAS), 

conforme especificações, quantidades e condições constantes no Termo de Referência e 

no Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2026, que originou esta Ata. 

1.2. O registro de preços objeto desta Ata destina-se à contratação futura e parcelada dos 

itens nela especificados, observada a conveniência e oportunidade da Administração, 

durante a sua vigência, de acordo com o disposto nos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021 

e no Decreto nº 11.462/2023. 
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1.3. O gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços caberá à Prefeitura 

Municipal de São Domingos/SE, na qualidade de Órgão Gerenciador, podendo dela fazer 

uso os órgãos e entidades participantes previamente indicados no processo licitatório, 

observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

1.4. A presente Ata não obriga a Administração à aquisição integral dos quantitativos 

registrados, configurando apenas expectativa de contratação futura, conforme a 

necessidade e disponibilidade orçamentária de cada órgão participante. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 

de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 

que seguem: 

FORNECEDOR: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTD UND V. UNT V. TOTAL 

x xxxxxxxxxxxxxxxx xx UND xx xx 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

2.3. Os itens 6 e 20 decorrem do desmembramento do mesmo item originário, 

correspondente à cadeira operativa premium executiva, sendo: 

a) item 20: cota reservada para ME/EPP, com 28 unidades; 

b) item 6: cota principal, com 84 unidades. 

2.4. Quando o mesmo fornecedor estiver registrado para a cota reservada e para a cota 

principal do mesmo item originário, os dois registros deverão possuir o menor preço 

unitário obtido entre as respectivas cotas. 

2.5. As quantidades registradas para cada órgão observarão o quadro de distribuição 

constante do Termo de Referência e reproduzido como anexo desta Ata. 

2.6. Nas aquisições parceladas será dada prioridade à utilização dos saldos das cotas 

reservadas, até o seu esgotamento. 
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2.7. A utilização da cota principal antes do esgotamento da cota reservada dependerá de 

justificativa expressa da unidade requisitante, demonstrando a inadequação da cota 

reservada para atender à quantidade ou às condições específicas do pedido. 

2.8. O órgão gerenciador e os órgãos participantes manterão controle individualizado dos 

saldos da cota reservada e da cota principal, devendo cada ordem de fornecimento 

identificar a cota utilizada, a quantidade solicitada e os saldos anterior e remanescente. 

 

3. ENTIDADE GERENCIADORA E PARTICIPANTE (S) 

3.1. Entidade gerenciadora será a Prefeitura Municipal de São Domingos/SE. 

Item 

nº 
Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

 
Prefeitura Municipal de São Domingos/SE – Órgão 

Gerenciador 
UND  

 Fundo Municipal de Saúde – FMS UND  

 
Fundo Municipal de Assistência Social e Proteção à 

Pessoa – FMAS 
UND  

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de intenção 

de registro de preços poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 
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4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 

limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 

os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 

que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Não se aplica ao presente objeto qualquer hipótese excepcional específica de adesão 

vinculada a objetos setoriais diversos, permanecendo integralmente observáveis, para 

esta Ata, os limites e condições gerais previstos na legislação aplicável ao sistema de 

registro de preços. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal deverá observar, quando cabível, as exigências 

legais pertinentes e a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados 

no mercado, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
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4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará, no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de fornecimento ou outro instrumento hábil, conforme 

o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar o objeto com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor 

será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o item 5.4.2.1 aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e 

sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

6.1.3. Os preços registrados poderão ser reajustados após o transcurso de 1 (um) ano 

contado da data-base do orçamento estimado. 

6.1.3.1. O reajustamento será calculado mediante aplicação da variação acumulada do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo IBGE. 
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6.1.3.2. O reajustamento incidirá exclusivamente sobre os quantitativos e as obrigações 

cuja execução ocorra após a aquisição do direito ao reajuste. 

6.1.3.3. Os quantitativos que deveriam ter sido fornecidos antes da implementação da 

anualidade e cuja entrega tenha sido retardada por culpa do fornecedor não serão 

reajustados. 

6.1.3.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado da data dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.1.3.5. O reajuste dos preços registrados será formalizado mediante apostilamento à Ata, 

com comunicação aos órgãos participantes. 

6.1.3.6. Não se aplica repactuação ao presente objeto, por se tratar de fornecimento de 

bens sem dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra. 

6.2. O reajustamento ordinário não prejudica a possibilidade de revisão dos preços 

registrados em razão de evento superveniente extraordinário que altere o equilíbrio 

econômico-financeiro, desde que devidamente comprovados os pressupostos legais. 

6.2.1. A revisão poderá resultar em aumento ou redução dos preços registrados, 

conforme a efetiva repercussão do evento sobre os custos. 

6.2.2. A simples alegação de elevação dos preços de mercado, desacompanhada de 

prova da variação dos custos e do nexo causal, não será suficiente para deferimento da 

revisão. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
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preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 

vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços, observadas as 

disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação, pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, autorização de fornecimento ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 

o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 

preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 

e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
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9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos arts. 26, § 3º, e 27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços, exceto nas hipóteses em 

que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidades 

participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, as penalidades 

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao 

edital. 

11.1.1. As Ordens de Fornecimento decorrentes desta Ata deverão observar os prazos 

diferenciados por categoria, a Matriz de Locais de Entrega, os procedimentos de medição 

dos itens sob medida, os prazos de recebimento e substituição e as condições de garantia 

estabelecidas no Termo de Referência. 
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11.1.2. A Ordem de Fornecimento não poderá fixar prazo inferior ao previsto no Termo de 

Referência, salvo concordância expressa do fornecedor registrado, sem alteração do 

preço e sem prejuízo às demais obrigações assumidas. 

11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

São Domingos/SE, XX de XXXXXXXXXX de 2026. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeitura Municipal de São Domingos/SE 

Órgão Gerenciador da ARP 

Gestor 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fornecedor 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 

os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

FORNECEDOR: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTD UND 

MARCA 

E 

MODELO 

V.UNT V.TOTAL 

1 

MESA PARA ESCRITÓRIO TIPO L, 

MEDINDO 1.800 X 1.400 MM, COM 

02 GAVETAS, COR CINZA, 

MONTADA. 

9 UND    

2 

ESTANTE PRATELEIRA EM AÇO, 

CAPACIDADE TOTAL MÍNIMA DE 

300 KG (MÍNIMO DE 80 KG POR 

NÍVEL), PROFUNDIDADE DE 120 

CM, ALTURA DE 200 CM E 

COMPRIMENTO DE 40 CM, COM 

ACABAMENTO EM PINTURA 

EPÓXI, COR CINZA, MONTADA, 

ADMITIDA CAPACIDADE DE 400 

KG (100 KG POR NÍVEL) OU 

SUPERIOR. 

49 UND    

3 

ARMÁRIO DE AÇO POP COM 02 

PORTAS, PA 120, CHAPA GROSSA 

Nº 22, DIMENSÕES 

APROXIMADAS DE 1,98 X 0,90 X 

0,45 M, COR CINZA, MONTADO. 

14 UND    
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COTA RESERVADA PARA ME/EPP. 

4 

ARMÁRIO DE AÇO PA-75, 

DIMENSÕES APROXIMADAS DE 

1,70 X 0,75 X 0,30 M, CHAPA Nº 26, 

MONTADO. 

61 UND    

5 

ARMÁRIO DE AÇO PA-100, 

DIMENSÕES APROXIMADAS DE 

0,84 X 0,80 X 0,40 M, CHAPA Nº 

26/24, MONTADO. 

24 UND    

6 

CADEIRA OPERATIVA PREMIUM 

EXECUTIVA. ESTRUTURA 

INJETADA E TEXTURIZADA EM 

POLIPROPILENO DE ALTA 

RESISTÊNCIA. ESPUMAS 

FLEXÍVEIS DE POLIURETANO 

INJETADO, LIVRES DE CFC. 

APOIO DE BRAÇO EM PP, COM 

REGULAGEM DE ALTURA. 

MECANISMO ESTRUTURAL COM 

REGULAGENS DE ALTURA E 

INCLINAÇÃO. ALAVANCAS DE 

REGULAGEM COM 

EMPUNHADURA ERGONÔMICA. 

BASE GIRATÓRIA TIPO ARANHA 

EM NYLON. RODÍZIOS DUPLOS 

TIPO H EM PU OU PP. ASSENTO 

EM MADEIRA COMPENSADA DE 

12 MM E ESPUMA INJETADA DE 

40 MM. CAPAS DE PROTEÇÃO 

INJETADAS EM POLIPROPILENO 

28 UND    
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NO ASSENTO E ENCOSTO. BASE 

GIRATÓRIA COM REGULAGEM DE 

ALTURA A GÁS, MECANISMO 

BACK SYSTEM DE DUAS 

ALAVANCAS COM MOVIMENTO 

DE INCLINAÇÃO/CONTATO 

PERMANENTE DO ENCOSTO, 

BASE EM NYLON COM FIBRA DE 

VIDRO E DIÂMETRO DE 630 MM, 

RODÍZIOS EM NYLON COM PISTA 

EM PU. COTA RESERVADA PARA 

ME/EPP. 

7 

CADEIRA CAIXA ALTA COM 

ENCOSTO ESTRUTURADO EM 

QUADRO INJETADO EM RESINA 

TERMOPLÁSTICA DE ALTO 

DESEMPENHO, POLIPROPILENO 

COM ADIÇÃO DE FIBRA DE 

VIDRO, MATERIAL DE 

EXCELENTE TENACIDADE E 

ÓTIMA RESISTÊNCIA MECÂNICA, 

100% RECICLÁVEL, ESTOFADO 

COM TELA FLEXÍVEL À BASE DE 

POLIÉSTER. ASSENTO 

ESTRUTURADO EM 

COMPENSADO MULTILAMINADO 

E ESTOFADO EM ESPUMA 

FLEXÍVEL INJETADA DE 

POLIURETANO, REVESTIMENTO 

EM TECIDO TIPO CREPE OU 

17 UND    
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SINTÉTICO. BRAÇOS 

REGULÁVEIS EM ALTURA POR 

BOTÃO LATERAL EM FORMATO 

DE T, COM APOIO DE BRAÇO EM 

POLIPROPILENO. MECANISMO 

DO TIPO CONTATO 

PERMANENTE, COM AJUSTES 

INDEPENDENTES DE ALTURA DO 

ASSENTO, ALTURA DO ENCOSTO 

E INCLINAÇÃO DO ENCOSTO. 

PISTÃO CROMADO OU PRETO, 

CLASSE 3 OU 4, COM CURSO DE 

115 OU 120 MM. BASE EM NYLON 

COM FIBRA DE VIDRO. 

8 

ARQUIVO DE AÇO COM 02 

GAVETAS, CONFECCIONADO EM 

CHAPA DE AÇO LAMINADA A 

FRIO, CHAPA MÍNIMA Nº 24 (0,45 

MM), COM TRATAMENTO 

ANTICORROSIVO POR 

FOSFORIZAÇÃO, PINTURA EPÓXI 

ELETROSTÁTICA A PÓ E 

SECAGEM EM ESTUFA DE ALTA 

TEMPERATURA, COR CINZA 

CLARO, MONTADO. 

6 UND    

9 

ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO 

COM 16 PORTAS PEQUENAS, 

DIMENSÕES APROXIMADAS DE 

1,84 X 1,29 X 0,35 M, COR CINZA, 

MONTADO, COM GARANTIA DO 

7 UND    
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FORNECEDOR DE 24 MESES. 

10 

BELICHE SOLTEIRO RESISTENTE, 

ESTRUTURA EM FERRO, ESCADA 

E GRADE DE PROTEÇÃO, 

MONTAGEM POR ENCAIXE, 

SUPORTANDO 120 KG POR 

CAMA. DIMENSÕES 

APROXIMADAS: ALTURA 150 CM, 

LARGURA 95 CM E 

PROFUNDIDADE 198 CM. INCLUI 

02 COLCHÕES DE 188 X 88 CM. 

GARANTIA DO VENDEDOR DE 12 

MESES. 

4 UND    

11 

MESA COMPACTA COM 04 

CADEIRAS, RESISTENTE E 

ADEQUADA A DIVERSOS 

ESPAÇOS. MESA COM ALTURA 

DE 75 CM, COMPRIMENTO DE 120 

CM E LARGURA DE 90 CM; 

CADEIRAS COM ALTURA 

APROXIMADA DE 80 CM, 

LARGURA DE 46 CM E 

PROFUNDIDADE DE 54 CM; PÉS 

DE FERRO, ESTRUTURA DE 

UNIÃO DOS PÉS EM MADEIRA 

PINUS, TRAVESSA DA MESA EM 

MDP, ACABAMENTO EM LÂMINA, 

MONTAGEM INCLUSA E 

GARANTIA DO VENDEDOR DE 12 

MESES. 

10 UND    
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12 

BANCADA CONFECCIONADA COM 

PÉS EM L, DESIGN 

PERSONALIZADO E PRODUZIDA 

SOB MEDIDA, EM AÇO 

INOXIDÁVEL AISI 304, COM 

MEDIDAS PERSONALIZADAS 

(COMPRIMENTO X LARGURA X 

ALTURA). 

4 UND    

13 

BANCADA EM ESTRUTURA COM 

FORMATO L, COM BOJO (CUBA) E 

RODOBANCA/ESPELHO, DESIGN 

PERSONALIZADO, EM AÇO 

INOXIDÁVEL AISI, COM MEDIDAS 

PERSONALIZADAS 

(COMPRIMENTO X LARGURA X 

ALTURA). 

4 UND    

14 

BANCADA LISA CONFECCIONADA 

COM PÉS, DESIGN 

PERSONALIZADO E PRODUZIDA 

SOB MEDIDA, EM AÇO 

INOXIDÁVEL AISI 304, COM 

MEDIDAS PERSONALIZADAS 

(COMPRIMENTO X LARGURA X 

ALTURA). 

5 UND    

15 

BANCADA CONFECCIONADA COM 

PÉS E DOIS BOJOS, DESIGN 

PERSONALIZADO E PRODUZIDA 

SOB MEDIDA, EM AÇO 

INOXIDÁVEL AISI 304, COM 

MEDIDAS PERSONALIZADAS 

2 UND    
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(COMPRIMENTO X LARGURA X 

ALTURA). 

16 

ARMÁRIO HORIZONTAL COM 04 

PORTAS E PRATELEIRAS 

INTERNAS, CONFECCIONADO EM 

AÇO INOXIDÁVEL AISI 304, 

DESIGN PERSONALIZADO E 

PRODUZIDO SOB MEDIDA, COM 

MEDIDAS PERSONALIZADAS 

(COMPRIMENTO X LARGURA X 

ALTURA). 

4 UND    

17 

BANCADA COM BOJO (CUBA), 

PRATELEIRA E RODOBANCA, 

PODENDO DISPOR DE RODÍZIOS, 

SAPATAS NIVELADORAS EM 

NYLON OU ESTRUTURA FIXA, 

DESIGN PERSONALIZADO, EM 

AÇO INOXIDÁVEL AISI, COM 

MEDIDAS PERSONALIZADAS 

(COMPRIMENTO X LARGURA X 

ALTURA). 

8 UND    

18 

BANCADA LISA COM ARMÁRIO 

INFERIOR, 02 PORTAS 

CONVENCIONAIS E DUAS 

PRATELEIRAS, DESIGN 

PERSONALIZADO E PRODUZIDA 

SOB MEDIDA, EM AÇO 

INOXIDÁVEL AISI 304, COM 

MEDIDAS PERSONALIZADAS 

(COMPRIMENTO X LARGURA X 

5 UND    
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ALTURA). 

19 

ARMÁRIO COM PORTAS DE 

CORRER, 03 PRATELEIRAS E 

GANCHO, DESIGN 

PERSONALIZADO, EM AÇO 

INOXIDÁVEL AISI, COM MEDIDAS 

PERSONALIZADAS 

(COMPRIMENTO X LARGURA X 

ALTURA). 

15 UND    

20 

MESA COM 1,70 M DE 

COMPRIMENTO E 0,70 M DE 

LARGURA, CONFECCIONADA 

TOTALMENTE EM AÇO 

INOXIDÁVEL TIPO 201, COM 

CAPACIDADE TOTAL DE ATÉ 400 

KG, SENDO 300 KG NO TAMPO 

SUPERIOR E 100 KG NO TAMPO 

INFERIOR, ADEQUADA À 

MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS. 

10 UND    

21 

ESTANTE COM COMPRIMENTO 

MÍNIMO DE 160 CM, COM 06 

PRATELEIRAS LISAS, PRODUZIDA 

TOTALMENTE EM AÇO 

INOXIDÁVEL TIPO 201, COM 

CAPACIDADE TOTAL DE ATÉ 480 

KG, SENDO 80 KG POR 

PRATELEIRA. 

5 UND    

22 

ESTANTE COM 2,00 M DE 

COMPRIMENTO E 2,00 M DE 

ALTURA, COM 05 PRATELEIRAS 

5 UND    
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LISAS, PRODUZIDA TOTALMENTE 

EM AÇO INOXIDÁVEL TIPO 201, 

COM CAPACIDADE TOTAL DE ATÉ 

400 KG, SENDO 80 KG POR 

PRATELEIRA. 

23 

ARMÁRIO DE AÇO POP COM 02 

PORTAS, PA 120, CHAPA GROSSA 

Nº 22, DIMENSÕES 

APROXIMADAS DE 1,98 X 0,90 X 

0,45 M, COR CINZA, MONTADO. 

COTA PRINCIPAL - AMPLA 

CONCORRÊNCIA. 

45 UND    

24 

CADEIRA OPERATIVA PREMIUM 

EXECUTIVA. ESTRUTURA 

INJETADA E TEXTURIZADA EM 

POLIPROPILENO DE ALTA 

RESISTÊNCIA. ESPUMAS 

FLEXÍVEIS DE POLIURETANO 

INJETADO, LIVRES DE CFC. 

APOIO DE BRAÇO EM PP, COM 

REGULAGEM DE ALTURA. 

MECANISMO ESTRUTURAL COM 

REGULAGENS DE ALTURA E 

INCLINAÇÃO. ALAVANCAS DE 

REGULAGEM COM 

EMPUNHADURA ERGONÔMICA. 

BASE GIRATÓRIA TIPO ARANHA 

EM NYLON. RODÍZIOS DUPLOS 

TIPO H EM PU OU PP. ASSENTO 

EM MADEIRA COMPENSADA DE 

84 UND    
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12 MM E ESPUMA INJETADA DE 

40 MM. CAPAS DE PROTEÇÃO 

INJETADAS EM POLIPROPILENO 

NO ASSENTO E ENCOSTO. BASE 

GIRATÓRIA COM REGULAGEM DE 

ALTURA A GÁS, MECANISMO 

BACK SYSTEM DE DUAS 

ALAVANCAS COM MOVIMENTO 

DE INCLINAÇÃO/CONTATO 

PERMANENTE DO ENCOSTO, 

BASE EM NYLON COM FIBRA DE 

VIDRO E DIÂMETRO DE 630 MM, 

RODÍZIOS EM NYLON COM PISTA 

EM PU. COTA PRINCIPAL - AMPLA 

CONCORRÊNCIA. 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS/SE 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de mobiliário em geral, 

com fornecimento, transporte e montagem, quando cabível, para atendimento da 

Prefeitura Municipal de São Domingos/SE, do Fundo Municipal de Saúde – FMS e do 

Fundo Municipal de Assistência Social e Proteção à Pessoa – FMAS. 

Através desta, apresento a presente proposta comercial, visando à 

plena e eficaz execução do objeto licitado, como segue: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTD UND 

MARCA 

E 

MODELO 

V.UNT V.TOTAL 

1 

MESA PARA ESCRITÓRIO TIPO L, 

MEDINDO NO MÍNIMO (140CM X 

130CM) COM 02 GAVETAS 

9 UND    

2 

ESTANTE PRATELEIRA EM AÇO 

MINIMO DE 300KG (MINIMO 80KG 

POR NÍVEL) MEDIDAS MINIMA 

(190CM X 120CM X 30CM) 

ACABAMENTO: PINTURA EPÓXI 

FEITO EM AÇO. COR: CINZA 

MONTADA 

49 UND    

3 

ARMÁRIO DE AÇO POP C/ 02 

PORTAS PA 120 CHAPA GROSSA 

22, MEDIDAS MÍNIMA (190CM X 

90CM X 45CM) 

59 UND    

4 
ARMÁRIO DE AÇO MONTADO PA-

75, CHAPA 26, MEDINDO NO 
61 UND    
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MÍNIMO (170CM X 75CM X 30CM) 

5 

ARMÁRIO DE AÇO PA-100, CHAPA 

MINIMA 26/24 MONTADO, 

MEDINDO NO MÍNIMO (80CM X 

50CM X 35CM) 

24 UND    

6 

CADEIRA OPERATIVA PREMIUM 

EXECUTIVA. ESTRUTURA 

INJETADA E TEXTURIZADA EM 

POLIPROPILENO DE ALTA 

RESISTÊNCIA. ESPUMAS 

FLEXÍVEIS DE POLIURETANO 

INJETADO, LIVRES DE CFC. 

APOIO DE BRAÇO EM PP, COM 

REGULAGEM DE ALTURA. 

MECANISMO ESTRUTURAL COM 

REGULAGENS DE ALTURA E 

INCLINAÇÃO. ALAVANCAS DE 

REGULAGEM COM 

EMPUNHADURA ERGONÔMICA. 

BASE GIRATÓRIA TIPO ARANHA 

EM NYLON. RODÍZIOS DUPLOS 

TIPO H EM PU OU PP. ASSENTO 

EM MADEIRA COMPENSADA DE 

12 MM E ESPUMA INJETADA DE 

40 MM. CAPAS DE PROTEÇÃO 

INJETADAS EM POLIPROPILENO 

NO ASSENTO E ENCOSTO. BASE 

GIRATÓRIA COM REGULAGEM DE 

ALTURA A GÁS, MECANISMO 

BACK SYSTEM DE DUAS 

84 UND    
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ALAVANCAS COM MOVIMENTO 

DE INCLINAÇÃO/CONTATO 

PERMANENTE DO ENCOSTO, 

BASE EM NYLON COM FIBRA DE 

VIDRO E DIÂMETRO DE 630 MM, 

RODÍZIOS EM NYLON COM PISTA 

EM PU. AMPLA COMCORRENCIA. 

7 

CADEIRA CAIXA ALTA COM 

ENCOSTO ESTRUTURADO EM 

QUADRO INJETADO EM RESINA 

TERMOPLÁSTICA DE ALTO 

DESEMPENHO, POLIPROPILENO 

COM ADIÇÃO DE FIBRA DE 

VIDRO, MATERIAL DE 

EXCELENTE TENACIDADE E 

ÓTIMA RESISTÊNCIA MECÂNICA, 

100% RECICLÁVEL, ESTOFADO 

COM TELA FLEXÍVEL À BASE DE 

POLIÉSTER. ASSENTO 

ESTRUTURADO EM 

COMPENSADO MULTILAMINADO 

E ESTOFADO EM ESPUMA 

FLEXÍVEL INJETADA DE 

POLIURETANO, REVESTIMENTO 

EM TECIDO TIPO CREPE OU 

SINTÉTICO. BRAÇOS 

REGULÁVEIS EM ALTURA POR 

BOTÃO LATERAL EM FORMATO 

DE T, COM APOIO DE BRAÇO EM 

POLIPROPILENO. MECANISMO 

17 UND    
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DO TIPO CONTATO 

PERMANENTE, COM AJUSTES 

INDEPENDENTES DE ALTURA DO 

ASSENTO, ALTURA DO ENCOSTO 

E INCLINAÇÃO DO ENCOSTO. 

PISTÃO CROMADO OU PRETO, 

CLASSE 3 OU 4, COM CURSO DE 

115 OU 120 MM. BASE EM NYLON 

COM FIBRA DE VIDRO. 

8 

ARQUIVO DE AÇO COM 02 

GAVETAS, CONFECCIONADO EM 

CHAPA DE AÇO LAMINADA A 

FRIO, CHAPA MÍNIMA Nº 24 (0,45 

MM), COM TRATAMENTO 

ANTICORROSIVO POR 

FOSFORIZAÇÃO, PINTURA EPÓXI 

ELETROSTÁTICA A PÓ E 

SECAGEM EM ESTUFA DE ALTA 

TEMPERATURA, COR CINZA 

CLARO, MONTADO. 

6 UND    

9 

ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO 16 

PORTAS PEQUENAS, MEDINDO 

NO MINIMO (185CM X 120CM X 

30CM) FICHA TÉCNICA: 

GARANTIA DO FORNECEDOR: 24 

MESES 

7 UND    

10 

BELICHE SOLTEIRO RESISTENTE. 

ALTA RESISTÊNCIA, 

DESENVOLVIDA PENSANDO NA 

QUALIDADE, ESTRUTURA EM 

4 UND    
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FERRO, DESENHADO COM A 

MODERNIDADE DO ESTILO 

INDUSTRIAL, 100 EM FERRO, 

ESCADA E GRADE DE 

PROTEÇÃO, MONTAGEM POR 

ENCAIXE, PRATICA E SEGURA, 

SUPORTANDO 120 KG POR 

CAMA. MEDIDAS MINIMA 

(ALTURA: 150CM X LARGURA 

90CM X PROFUNDIDADE 190CM) 

TAMANHO SOLTEIRO INCLUINDO 

02 COLCHÕES DE EXCELENTE 

QUALIDADE, GARANTIA DO 

VENDEDOR: 12 MESES 

11 

MESA COMPACTA COM 4 

CADEIRAS, RESISTENTE E IDEAL 

PARA DIVERSOS ESPAÇOS. 

CARACTERÍSTICAS MESA: 

ALTURA MINIMA DE 75CM 

COMPRIMENTO MINIMO 120CM 

LARGURA MINIMA 90CM. 

CADEIRAS: ALTURA MINIMA: 

80CM COMPRIMENTO MINIMO: 

40CM LARGURA MINIMA: 50CM 4 

CADEIRAS CONFORTÁVEIS COM 

ESTRUTURA ROBUSTA E ESTILO 

ELEGANTE. TRAVESSA DA MESA 

EM MDP. FÁCIL MONTAGEM, 

ACOMPANHA MANUAL. 

MONTAGEM INCLUSA. GARANTIA 

10 UND    
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DO VENDEDOR: 12 MESES 

12 

BANCADA LISA CONFECCIONADA 

COM PÉS. COMPOSIÇÃO DOS 

MATERIAIS: 100 AÇO INOXIDÁVEL 

AISI 304 MEDIDAS MÍNIMAS 

(190CM X 60CM X 80CM) 

15 UND    

13 

BANCADA CONFECCIONADA COM 

PÉS E DOIS BOJOS. 

COMPOSIÇÃO DOS MATERIAIS: 

100 AÇO INOXIDÁVEL AISI 304 

MEDIDAS MÍNIMA (180CM X 60CM 

X 90CM) 

2 UND    

14 

ARMÁRIO HORIZONTAL EM AÇO 

INOX COM 02 PORTAS E 

PRATELEIRAS INTERNAS 

MEDIDAS MÍNIMA (150CM X 50CM 

X 80CM) 

4 UND    

15 

BANCADA EM AÇO INOX COM 

BOJO DETALHES: 

CONFECCIONADO COM BOJO 

(CUBA). MEDIDAS MÍNIMA (140CM 

X 70CM X 80CM) 

12 UND    

16 

ARMÁRIO VERTICAL EM AÇO 

INOX COM 2 PORTAS. DETALHES, 

COM 03 PRATELEIRAS. MEDIDAS 

MÍNIMA (170CM X 70CM X 30CM) 

15 UND    

17 

ESTANTE DE AÇO COM MEDIDAS 

MÍNIMA (200CM X 200CM) COM 5 

PRATELEIRAS LISAS, PRODUZIDA 

TOTALMENTE EM AÇO 

5 UND    
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INOXIDÁVEL SUPORTA ATÉ 400 

KG DE CARGA, SENDO 80 KG EM 

CADA PRATELEIRA. 

18 

ESTANTE DE COM NO MINIMO 

160CM DE COMPRIMENTO COM 6 

PRATELEIRAS LISAS, PRODUZIDA 

TOTALMENTE EM AÇO 

INOXIDÁVEL TIPO 201DE ALTA 

QUALIDADE E RESISTÊNCIA. 

SUPORTA ATÉ 480 KG DE CARGA, 

SENDO 80 KG EM CADA 

PRATELEIRA. A ORGANIZAÇÃO 

DOS PRODUTOS É PRIMORDIAL 

PARA GARANTIR O 

DESEMPENHO NO AMBIENTE DE 

TRABALHO, SEJA EM 

INDUSTRIAIS, COMÉRCIOS, 

HOSPITAIS E DIVERSOS OUTROS 

SEGMENTOS DO MERCADO, A 

PRATICIDADE FAZ COM QUE A 

REALIZAÇÃO DAS TAREFAS, SE 

TORNE EFICAZ. POR ESSE 

MOTIVO, O USO DE ESTANTE DE 

AÇO INOX É MUITO IMPORTANTE 

PARA AUXILIAR NOS MÉTODOS 

DE ARMAZENAMENTO DOS 

ITENS. O INOX É CONHECIDO 

POR SER UM DOS METAIS MAIS 

RESISTENTES E COM ALTA 

DURABILIDADE, O QUE TORNA O 

5 UND    
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MATERIAL UMA ÓTIMA OPÇÃO 

PARA MÓVEIS, OBJETOS E 

UTENSÍLIOS EM GERAL, PARA OS 

MAIS AMPLOS SETORES. 

CARACTERÍSTICAS 100 AÇO 

INOXIDÁVEL 

19 

MESA EM AÇO INOX, MEDINDO 

NO MINIMO (170CM X 70CM X 

90CM) GARANTINDO QUALIDADE 

NA MANIPULAÇÃO DOS 

ALIMENTOS. SUPORTA ATÉ 

400KG DE CARGA, SENDO 300KG 

NA TAMPA SUPERIOR E 100KG 

NA TAMPA INFERIOR. 

10 UND    

20 

CADEIRA OPERATIVA PREMIUM 

EXECUTIVA. ESTRUTURA 

INJETADA E TEXTURIZADA EM 

POLIPROPILENO DE ALTA 

RESISTÊNCIA. ESPUMAS 

FLEXÍVEIS DE POLIURETANO 

INJETADO, LIVRES DE CFC. 

APOIO DE BRAÇO EM PP, COM 

REGULAGEM DE ALTURA. 

MECANISMO ESTRUTURAL COM 

REGULAGENS DE ALTURA E 

INCLINAÇÃO. ALAVANCAS DE 

REGULAGEM COM 

EMPUNHADURA ERGONÔMICA. 

BASE GIRATÓRIA TIPO ARANHA 

EM NYLON. RODÍZIOS DUPLOS 

28 UND    
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TIPO H EM PU OU PP. ASSENTO 

EM MADEIRA COMPENSADA DE 

12 MM E ESPUMA INJETADA DE 

40 MM. CAPAS DE PROTEÇÃO 

INJETADAS EM POLIPROPILENO 

NO ASSENTO E ENCOSTO. BASE 

GIRATÓRIA COM REGULAGEM DE 

ALTURA A GÁS, MECANISMO 

BACK SYSTEM DE DUAS 

ALAVANCAS COM MOVIMENTO 

DE INCLINAÇÃO/CONTATO 

PERMANENTE DO ENCOSTO, 

BASE EM NYLON COM FIBRA DE 

VIDRO E DIÂMETRO DE 630 MM, 

RODÍZIOS EM NYLON COM PISTA 

EM PU. COTA EXCLUSIVA 

ME/EPP. 

VALOR GLOBAL PARA A INTEGRAL E PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO 

LICITADO: R$ 

  _ ( ), estando inclusas todas as 

despesas   relacionadas direta e indiretamente com a respectiva execução contratual, 

tais como os tributos incidentes e demais despesas. 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO / VIGÊNCIA CONTRATUAL: Conforme edital. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme edital. 

DECLARO ter pleno conhecimento das condições de fornecimento a ser contratado, 

bem como total conhecimento do edital e seus anexos, se submetendo e aceitando 

todos os seus termos. 

DECLARO que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital de 

Licitação e seus anexos; 

DECLARO que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 

8.213/91; 

DECLARO que cumprimos a cota de aprendizagem de que trata o art. 429 da 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

DECLARO que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  , de de 2026. 

Proponente:    

CNPJ:     

Endereço:    Bairro:   

CEP                               Cidade:   

Estado:   Telefone:  

Fax: _     

Banco:____________________________ 

Agência: __________________________ 

Conta Corrente: ____________________________ 

ASSINATURA 

Representante Legal:  _ RG nº.

 CPF nº. _     

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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ANEXO IV 

PREFEITURA DE SÃO DOMINGOS/SE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°____________2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ______________2026 

MINUTA DE CONTRATO Nº________/XXXX 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS/SE, POR INTERMÉDIO DE 

............................................................., E 

............................................................. 

A PREFEITURA DE SÃO DOMINGOS/SE, por intermédio da 

............................................................., pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua 

Senador Lourival Batista, nº 146 – Centro, São Domingos/SE, CEP 49525-000, inscrita no 

CNPJ sob nº ............................................................., neste ato representado por 

............................................................., doravante designado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................., doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo 

licitatório e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para o fornecimento 

parcelado de mobiliário em geral, com transporte e montagem, quando cabível, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

OBJETO 
QTD UND 

MARCA E 

REFERÊNCIA/MODELO 

V. 

UNT 

V. 

TOTAL 
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ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

OBJETO 
QTD UND 

MARCA E 

REFERÊNCIA/MODELO 

V. 

UNT 

V. 

TOTAL 

xx xxxxxxxxx xxx UND    

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................., contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de entrega, montagem, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. Os prazos de entrega, medição prévia, aprovação para fabricação, recebimento 

provisório e definitivo, substituição de bens recusados e atendimento da garantia 

observarão integralmente os itens 4, 5 e 7 do Termo de Referência. 

3.3. A Ordem de Fornecimento deverá indicar o item, a quantidade, o órgão, a unidade, o 

endereço, o responsável pelo recebimento, as condições de acesso, a necessidade de 

montagem e o prazo aplicável. 

3.4. Para os itens confeccionados sob medida, o prazo de fabricação somente será 

contado após a aprovação formal das medidas e do desenho definitivo. 

 



 

Rua Senador Lourival Batista, nº 146 – Centro, São Domingos/SE, CEP 49525-000 

CNPJ: 13.104.732/0001-73 Tel.: (79) 3455-1664, E-mail: prefeitura@saodomingos.se.gov.br 

 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será permitida a subcontratação parcial nem total do objeto. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro, embalagem, transporte, carga, descarga, montagem e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E REVISÃO DOS PREÇOS (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) 

ano contado da data-base do orçamento estimado. 

7.2. Depois de transcorrido o período de 1 (um) ano, e independentemente de solicitação 

da contratada, os preços iniciais serão reajustados mediante aplicação da variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo 

IBGE. 

7.3. O reajuste incidirá exclusivamente sobre as obrigações iniciadas e concluídas após a 

implementação da anualidade. 

7.4. Não serão reajustadas as parcelas que deveriam ter sido executadas antes da 

anualidade e tenham sido retardadas por culpa da contratada. 

7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado da data dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.6. Caso ocorra atraso ou ausência de divulgação do IPCA, será aplicada 

provisoriamente a última variação conhecida, promovendo-se o ajuste das diferenças 

quando divulgado o índice definitivo. 

7.7. Caso o IPCA seja extinto ou se torne inaplicável, será utilizado o índice oficial que 

vier a substituí-lo. Na ausência de índice substituto legalmente definido, será escolhido 

outro índice oficial que melhor reflita a variação dos custos do objeto. 

7.8. O reajuste será formalizado por apostilamento. 

7.9. O reajustamento previsto nesta cláusula não impede a revisão dos preços para 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando demonstrada a ocorrência 

de evento superveniente extraordinário, sua efetiva repercussão sobre os custos e o nexo 

causal. 

7.10. A revisão poderá ser requerida a qualquer tempo, não estando sujeita ao interregno 

anual, desde que estejam comprovados os pressupostos legais. 

7.11. O pedido de revisão deverá ser instruído com documentos fiscais, planilhas, notas 

de aquisição, índices setoriais, contratos de fornecedores ou outros elementos capazes 

de demonstrar objetivamente a alteração dos custos. 

7.12. Não se aplica repactuação à presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários à boa execução do 

objeto, fornecendo ao Contratado as orientações e condições adequadas para o 

cumprimento do contrato. 

8.2. Providenciar as condições para o acesso aos locais de entrega e montagem dos 

mobiliários, garantindo a segurança e a infraestrutura mínima necessária à execução 

contratual. 

8.3. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio do servidor ou 

comissão designada, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, registrando em 

relatório próprio as ocorrências e adotando as medidas cabíveis quando constatadas 

irregularidades. 
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8.4. Efetuar o pagamento ao Contratado, conforme as condições e prazos estabelecidos 

no contrato, desde que atendidas as exigências legais e contratuais, mediante 

comprovação da execução satisfatória do objeto e da regularidade fiscal e trabalhista. 

8.5. Comunicar formalmente ao Contratado qualquer irregularidade, atraso, falha, defeito, 

avaria ou descumprimento contratual, concedendo prazo para correção, quando aplicável. 

8.6. Receber provisória e definitivamente o objeto, conforme previsto nos arts. 140 a 142 

da Lei nº 14.133/2021, atestando a conformidade do fornecimento, da montagem e da 

entrega dos bens. 

8.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as 

especificações técnicas, quantitativos, padrões de qualidade ou condições estabelecidas 

no contrato e no Termo de Referência. 

8.8. Promover a aplicação de sanções administrativas quando cabíveis, em caso de 

descumprimento contratual, observando o contraditório e a ampla defesa. 

8.9. Assegurar os recursos financeiros e orçamentários necessários à execução das 

obrigações assumidas pela Administração. 

8.10. Indicar formalmente os locais de entrega e, quando necessário, os responsáveis 

pelo recebimento e acompanhamento da montagem dos bens. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Executar o objeto contratual integralmente, conforme as especificações técnicas, 

condições e prazos estabelecidos neste Contrato, no Edital e em seus Anexos, 

respondendo pela qualidade, adequação, durabilidade, estabilidade e segurança dos bens 

fornecidos. 

9.2. Fornecer os mobiliários de acordo com as normas técnicas aplicáveis, em 

conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência, empregando 

materiais adequados e responsabilizando-se integralmente pela entrega, transporte, 

descarga e montagem, quando cabível. 

9.3. Entregar os bens no prazo máximo estabelecido no Termo de Referência e nas 

ordens de fornecimento, observado o cronograma da Administração, quando houver. 
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9.4. Realizar, por sua conta e risco, todas as despesas relativas a frete, seguro, 

embalagem, transporte, carga, descarga, deslocamento, montagem, instalação, 

ferramentas, mão de obra e demais custos necessários à perfeita execução do objeto. 

9.5. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, conforme a Lei nº 14.133/2021. 

9.6. Submeter-se à fiscalização da Administração, atendendo prontamente às 

determinações do fiscal ou gestor do contrato, prestando esclarecimentos e adotando 

medidas corretivas quando necessário. 

9.7. Substituir, reparar, corrigir, remover ou refazer, às suas expensas, os itens recusados 

ou defeituosos, observados os prazos objetivos previstos no Termo de Referência, não 

sendo admitida fixação unilateral de prazo diverso, salvo situação excepcional 

devidamente motivada. 

9.8. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e securitários decorrentes da execução contratual, eximindo o Contratante de 

qualquer solidariedade, nos termos da legislação aplicável. 

9.9. Respeitar as normas de segurança e saúde do trabalho, bem como as regras de 

prevenção de acidentes e de proteção ao patrimônio público durante o transporte, 

descarga, montagem e instalação dos bens. 

9.10. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, por seus empregados, prepostos ou responsáveis pela 

execução do objeto, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.11. Assegurar garantia contratual mínima de 12 meses, ou prazo superior previsto na 

especificação ou ofertado pelo fabricante, observando os prazos de resposta, inspeção, 

reparo e substituição estabelecidos no Termo de Referência. 

9.12. Entregar os bens devidamente acondicionados, protegidos contra avarias e, quando 

aplicável, em embalagem original ou embalagem adequada, com identificação suficiente 

do fabricante, marca e referência/modelo. 

9.13. Manter comunicação permanente com o fiscal do contrato, informando eventuais 

intercorrências, dificuldades logísticas ou atrasos justificados na execução, sob pena de 

aplicação das sanções cabíveis. 
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9.14. Cumprir integralmente as disposições da Lei nº 14.133/2021, do Decreto nº 

11.462/2023, do Decreto Municipal nº 303/2023 e demais legislações correlatas aplicáveis 

às contratações públicas. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, 

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD, 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional, quando cabível. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado 

que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
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12.1.5. Entregar bens em desacordo com as especificações técnicas constantes do 

contrato, do Termo de Referência e da proposta; 

12.1.6. Deixar de substituir, reparar, corrigir, remover ou refazer, no prazo fixado, os itens 

recusados, defeituosos, avariados ou montados de forma inadequada; 

12.1.7. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

contratual; 

12.1.8. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, observadas as hipóteses, a competência e o 

procedimento estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.3.6. A dosimetria deverá observar, além dos critérios legais: 

I – a quantidade de itens afetados; 

II – o período de atraso; 

III – a existência ou inexistência de prejuízo efetivo; 

IV – a possibilidade e a rapidez do saneamento da irregularidade; 
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V – a reincidência da contratada; 

VI – a cooperação na apuração dos fatos; 

VII – a continuidade ou essencialidade da unidade pública prejudicada; e 

VIII – a existência de dolo, fraude, ocultação ou tentativa de obtenção de vantagem 

indevida. 

12.3.7. Serão consideradas circunstâncias atenuantes: 

I – a primariedade da contratada; 

II – a comunicação espontânea e tempestiva da ocorrência; 

III – a correção da irregularidade antes da notificação; 

IV – a inexistência de dano; e 

V – a efetiva colaboração com a Administração. 

12.3.8. Serão consideradas circunstâncias agravantes: 

I – a reincidência; 

II – a atuação dolosa; 

III – a falsificação ou ocultação de informações; 

IV – a recusa em corrigir a irregularidade; 

V – o comprometimento de serviços públicos de saúde, assistência social ou atendimento 

administrativo; e 

VI – a obtenção ou tentativa de obtenção de vantagem indevida. 

 

12.4. DA ADVERTÊNCIA 

12.4.1. A advertência será aplicada exclusivamente quando a contratada der causa à 

inexecução parcial de pequena gravidade, sem dano relevante à Administração, e não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.5. DA MULTA MORATÓRIA 

12.5.1. O atraso injustificado no cumprimento dos prazos de entrega, montagem, 

instalação, correção, reparo, substituição ou atendimento da garantia sujeitará a 

contratada à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia útil de atraso, 

incidente sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento). 
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12.5.2. Para fins do item anterior, considera-se parcela inadimplida o valor 

correspondente: 

I – aos itens entregues após o prazo; 

II – aos itens cuja montagem ou instalação permaneça pendente; 

III – aos itens recusados e não substituídos no prazo; 

IV – aos bens não reparados ou substituídos durante a garantia; ou 

V – à parte da obrigação cujo cumprimento esteja em atraso. 

12.5.3. A multa será calculada a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do 

prazo estabelecido até a data do efetivo cumprimento da obrigação. 

12.5.4. O atraso superior a 20 (vinte) dias úteis, ou aquele que torne inútil ou inviável o 

cumprimento posterior da obrigação, poderá ser caracterizado como inexecução parcial 

ou total, conforme a extensão e os efeitos do inadimplemento. 

12.5.5. A aplicação da multa moratória não impede a Administração de promover a 

extinção unilateral do contrato, converter a multa moratória em compensatória e aplicar as 

demais sanções cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa. 

12.6. DA MULTA COMPENSATÓRIA 

12.6.1. A multa compensatória será aplicada nos seguintes percentuais: 

I – 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, nos casos de inexecução 

parcial que não cause grave dano à Administração; 

II – 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela afetada, quando a inexecução parcial 

causar grave dano à Administração, comprometer o funcionamento dos serviços públicos 

ou frustrar substancialmente a finalidade da contratação; 

III – 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, da Ordem de Fornecimento ou 

do instrumento equivalente, nos casos de inexecução total da respectiva obrigação; 

IV – 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos de apresentação de 

documentação falsa durante a execução, prática de ato fraudulento, comportamento 

inidôneo, fraude de qualquer natureza ou prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 

12.846/2013. 

12.6.2. Quando a inexecução total se limitar a uma Ordem de Fornecimento emitida no 

âmbito de contrato de execução parcelada, a multa prevista no inciso III incidirá sobre o 
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valor dessa Ordem de Fornecimento, salvo quando o comportamento da contratada 

demonstrar abandono ou impossibilidade de execução de todo o contrato. 

12.6.3. A entrega de produto desconforme, a montagem inadequada ou a falta de 

substituição de bem recusado será considerada inexecução parcial, incidindo a multa 

sobre o valor dos itens diretamente afetados. 

12.6.4. A multa moratória e a multa compensatória não serão aplicadas cumulativamente 

sobre o mesmo fato, período e base de cálculo. 

12.6.5. Quando o atraso evoluir para inexecução parcial ou total, a multa moratória poderá 

ser convertida em compensatória, devendo os valores já recolhidos ou descontados ser 

deduzidos da multa compensatória, de modo a evitar dupla penalização pelo mesmo fato. 

12.6.6. Infrações distintas e autônomas poderão ensejar multas próprias, desde que 

individualizadas e motivadas, ficando o somatório das multas relacionadas ao mesmo 

contrato limitado a 30% (trinta por cento) do seu valor total, sem prejuízo da reparação 

integral dos danos. 

12.6.7. As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as sanções de 

advertência, impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade, quando 

legalmente cabíveis e desde que fundadas em decisão motivada. 

12.7. DA BASE DE CÁLCULO 

12.7.1. Para fins de cálculo das multas, serão utilizadas as seguintes bases: 

I – valor dos itens em atraso, para a multa moratória; 

II – valor dos itens recusados, defeituosos, não substituídos ou não reparados, para a 

inexecução parcial; 

III – valor da Ordem de Fornecimento ou do instrumento equivalente, quando o 

inadimplemento atingir integralmente a obrigação nele prevista; 

IV – valor total do contrato, quando houver abandono, recusa ou impossibilidade de 

execução de todo o objeto; e 

V – valor total do contrato, nas infrações fraudulentas ou de máxima gravidade previstas 

neste instrumento. 

12.7.2. A Ata de Registro de Preços, isoladamente, não será utilizada como base para 

cálculo de multa decorrente de inadimplemento de uma entrega específica. Nessa 
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hipótese, será considerado o valor do contrato, da Ordem de Fornecimento, da nota de 

empenho ou do instrumento equivalente efetivamente descumprido. 

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.4, 12.1.5 e 

12.1.6, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo ao qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

12.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.2, 

12.1.3, 12.1.7, 12.1.8, 12.1.9 e 12.1.10, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 12.1.1, 12.1.4, 12.1.5 e 12.1.6 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão competente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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12.14. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, na forma da lei. 
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13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do órgão contratante, na dotação abaixo 

discriminada: 

XXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação jurídica, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo legal. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art. 

94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na internet, em atenção 

à legislação de transparência aplicável.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Domingos/SE para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.  

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- _________________________ 

2- _________________________ 
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